
 

NEWSLETTER OUTUBRO, NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 2018 

 

LEGISLAÇÃO 

Lei n.º 63/2018 - Diário da República n.º 195/2018, Série I de 2018-10-10 

Remoção de amianto em edifícios, instalações e equipamentos de empresas. 

Lei n.º 64/2018 - Diário da República n.º 208/2018, Série I de 2018-10-29 

Garante o exercício do direito de preferência pelos arrendatários (altera o Código Civil, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de Novembro de 1966). 

Lei n.º 70/2018 - Diário da República n.º 251/2018, Série I de 2018-12-31 

Grandes Opções do Plano para 2019. 

Lei n.º 71/2018 - Diário da República n.º 251/2018, Série I de 2018-12-31 

Orçamento do Estado para 2019. 

Decreto-Lei n.º 78/2018 - Diário da República n.º 198/2018, Série I de 2018-10-15 

Altera o regime legal aplicável aos contratos celebrados à distância e aos contratos 

celebrados fora do estabelecimento comercial, completando a transposição da 

Directiva (UE) 2015/2302. 

Decreto-Lei n.º 79/2018 - Diário da República n.º 198/2018, Série I de 2018-10-15 

Permite a disponibilização directamente ao público dos dispositivos de 

autodiagnóstico das infecções por VIH, VHC e VHB. 

Decreto-Lei n.º 86/2018 - Diário da República n.º 208/2018, Série I de 2018-10-29 

Altera o Regulamento das Custas Processuais. 

Decreto-Lei n.º 87/2018 - Diário da República n.º 210/2018, Série I de 2018-10-31 

Simplifica o preenchimento dos anexos A e I da Informação Empresarial Simplificada. 

Decreto-Lei n.º 90/2018 - Diário da República n.º 216/2018, Série I de 2018-11-09 

Altera a orgânica do XXI Governo Constitucional. 

Decreto-Lei n.º 109-A/2018 - Diário da República n.º 236/2018, 1º Suplemento, Série I 

de 2018-12-07 

Altera o Fundo para a Sustentabilidade Sistémica do Sector Energético. 

Decreto-Lei n.º 110/2018 - Diário da República n.º 237/2018, Série I de 2018-12-10 

Aprova o novo Código da Propriedade Industrial, transpondo as Directivas (UE) 

2015/2436 e (UE) 2016/943. 
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Decreto-Lei n.º 113/2018 - Diário da República n.º 243/2018, Série I de 2018-12-18 

Cria a Unidade de Emergência de Protecção e Socorro na Guarda Nacional 

Republicana. 

Decreto-Lei n.º 116/2018 - Diário da República n.º 246/2018, Série I de 2018-12-21 

Altera o Regulamento da Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores. 

2Decreto-Lei n.º 117/2018 - Diário da República n.º 249/2018, Série I de 2018-12-27 

Fixa o valor da retribuição mínima mensal garantida para 2019. 

Decreto-Lei n.º 118/2018 - Diário da República n.º 249/2018, Série I de 2018-12-27 

Cria o complemento extraordinário para pensões de mínimos. 

Decreto-Lei n.º 119/2018 - Diário da República n.º 249/2018, Série I de 2018-12-27 

Cria o novo regime de flexibilização da idade de acesso à pensão de velhice. 

Decreto-Lei n.º 120/2018 - Diário da República n.º 249/2018, Série I de 2018-12-27 

Estabelece regras uniformes para a verificação da situação de insuficiência económica 

a ter em conta no reconhecimento do direito à atribuição e manutenção dos apoios 

sociais ou subsídios sujeitos a condição de recursos. 

Decreto-Lei n.º 121/2018 - Diário da República n.º 250/2018, Série I de 2018-12-28 

Altera o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação. 

Decreto-Lei n.º 122/2018 - Diário da República n.º 250/2018, Série I de 2018-12-28 

Altera o regime jurídico que estabelece os requisitos de acesso e de exercício da 

actividade de intermediário de crédito e da prestação de serviços de consultoria. 

Decreto-Lei n.º 123/2018 - Diário da República n.º 250/2018, Série I de 2018-12-28 

Define o modelo de governação para a implementação da facturação electrónica nos 

contratos públicos. 

Portaria n.º 277-A/2018 - Diário da República n.º 193/2018, 1º Suplemento, Série I de 

2018-10-08 

Determina a comparticipação dos medicamentos utilizados na indicação terapêutica 

da doença de Parkinson. 

Portaria n.º 282/2018 - Diário da República n.º 202/2018, Série I de 2018-10-19 

Actualiza as listas de instituições financeiras não reportantes e de contas excluídas. 

Portaria n.º 301-A/2018 - Diário da República n.º 226/2018, 1º Suplemento, Série I de 

2018-11-23 
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Fixa o valor das taxas unitárias do imposto sobre os produtos petrolíferos e 

energéticos (ISP). 

Portaria n.º 317/2018 - Diário da República n.º 238/2018, Série I de 2018-12-11 

Procede à actualização dos coeficientes de desvalorização da moeda a aplicar aos bens 

e direitos alienados durante o ano de 2018. 

Portaria n.º 319/2018 - Diário da República n.º 239/2018, Série I de 2018-12-12 

Portaria que aprova a declaração modelo 39 e respectivas instruções de 

preenchimento. 

Portaria n.º 320/2018 - Diário da República n.º 240/2018, Série I de 2018-12-13 

Aprova a nova declaração modelo 37 e as respectivas instruções de preenchimento. 

Portaria n.º 321/2018 - Diário da República n.º 240/2018, Série I de 2018-12-13 

Aprova a nova declaração modelo 13 e as respectivas instruções de preenchimento. 

Portaria n.º 322/2018 - Diário da República n.º 240/2018, Série I de 2018-12-13 

Aprova as novas instruções de preenchimento da declaração modelo 25. 

Portaria n.º 337-C/2018 - Diário da República n.º 251/2018, 1º Suplemento, Série I de 

2018-12-31 

Estabelece o regime de comparticipação do Estado no preço dos tratamentos termais 

prescritos nos Cuidados de Saúde Primários do Serviço Nacional de Saúde (SNS). 

Decreto Regulamentar n.º 10/2018 - Diário da República n.º 191/2018, Série I de 2018-

10-03 

Cria a Autoridade para a Prevenção e o Combate à Violência no Desporto. 

Decreto Regulamentar n.º 12/2018 - Diário da República n.º 249/2018, Série I de 2018-

12-27 

Define e regulamenta a actualização extraordinária das pensões em 2019. 

 

JURISPRUDÊNCIA 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 595/2018 - Diário da República n.º 238/2018, 

Série I de 2018-12-11 

Declara, com força obrigatória geral, a inconstitucionalidade da norma que estabelece 

a irrecorribilidade do acórdão da Relação que, inovadoramente face à absolvição 

ocorrida em 1.ª instância, condena os arguidos em pena de prisão efectiva não 
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superior a cinco anos, constante do artigo 400.º, n.º 1, alínea e), do Código de 

Processo Penal, na redacção da Lei n.º 20/2013, de 21 de Fevereiro. 

 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 557/2018 - Diário da República n.º 219/2018, 

Série I de 2018-11-14 

Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma do artigo 100.º 

do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 53/2004, de 18 de Março, interpretada no sentido de que a declaração de 

insolvência aí prevista suspende o prazo prescricional das dívidas tributárias 

imputáveis ao responsável subsidiário no âmbito do processo tributário. 

 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 420/2018 - Diário da República n.º 200/2018, 

Série I de 2018-10-17 

Pronuncia-se pela inconstitucionalidade da norma constante do artigo 2.º do decreto 

legislativo regional intitulado «Estatuto Social do Bombeiro da Região Autónoma da 

Madeira», aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, em 

sessão plenária do dia 5 de Julho de 2018, que foi enviado ao Representante da 

República para a Região Autónoma da Madeira para assinatura como decreto 

legislativo regional, na parte em que, modificando a redacção do artigo 6.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 21/2010/M, de 20 de Agosto, alterado pelo Decreto Legislativo 

Regional n.º 12/2016/M, de 10 de Março, prevê seja aditado aos direitos definidos no 

artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de Junho, o direito às tarifas sociais na 

água, de forma directa e inegável, relativamente aos bombeiros no quadro de activos 

da Região Autónoma da Madeira. 

 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 367/2018 - Diário da República n.º 200/2018, 

Série I de 2018-10-17 

Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, das normas constantes 

dos artigos 2.º, n.º 1, 3.º, n.º 2, e 4.º, n.º 2, do Regulamento da Taxa Municipal de 

Protecção Civil de Vila Nova de Gaia, por violação do disposto no n.º 2 do artigo 103.º 

e na alínea i) do n.º 1 do artigo 165.º da Constituição da República Portuguesa. 
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Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 376/2018 - Diário da República n.º 180/2018, 

Série I de 2018-09-18 

Declara a inconstitucionalidade com força obrigatória geral da norma constante da 

alínea d) do n.º 1 do artigo 22.º da Lei n.º 34/2013, de 16 de Maio (Estabelece o 

regime do exercício da actividade de segurança privada), e, quanto à remissão para a 

mesma feita, das normas constantes dos n.os 2, 3 e 4 do mesmo artigo, por violação 

do n.º 1 do artigo 47.º, em conjugação com o n.º 2 do artigo 18.º da Constituição. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Outubro de 2018, Processo nº 

64/18.0YFLSB 

I - A impugnação contenciosa de decisões proferidas pelo presidente do tribunal da 

Relação em matérias respeitantes à direcção e funcionamento normal do tribunal, e 

superintendência nos seus serviços, encontra-se prevista nos conjugados arts. 62.º, n.º 

1, al. f), e 2, e 76.º, n.º 4, ambos da LOSJ, devendo operar-se através de recurso para a 

secção do contencioso do STJ. 

II - Apesar do meio processual utilizado para impugnar os actos em questão - acção 

administrativa especial para a impugnação de actos administrativos - não ser o 

próprio, não se impõe a absolvição da instância, antes devem os autos prosseguir 

como recurso para a secção do contencioso do STJ. 

III - Nos termos em que o autor delineou e estruturou a acção, ele é titular da relação 

material controvertida, é parte na relação jurídica que se discute, que se pretende ver 

discutida nos autos, pelo que dispõe de legitimidade activa para estar em juízo. 

IV - Considerando que os actos cuja impugnação vem pedida constituem decisões 

próprias da competência do presidente do tribunal da Relação, deve figurar como réu 

quem as proferiu, isto é, o presidente do tribunal da Relação. 

V - Tendo sido demandado o Estado Português, ocorre uma situação de ilegitimidade 

passiva, que não pode ser sanada, impondo-se, no caso, a sua absolvição da instância. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Outubro de 2018, Processo nº 

11615/15.2T8SNT.L1.S2 

I. Cabe ao trabalhador o ónus da prova da existência de um despedimento. 

II. O despedimento de facto pressupõe uma conduta inequívoca do empregador que 

traduza para um declaratário normal uma vontade clara do empregador de fazer 

cessar o contrato de trabalho. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Outubro de 2018, Processo nº 

16620/08.2YYLSB-D.L1.S1 

Uma sentença não integra o conceito de “documento” para efeitos da alínea c) do art. 

696.º, do CPC, que enumera taxativamente os fundamentos do recurso de revisão. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Outubro de 2018, Processo nº 

52/14.6TVLSB.L1.S1 

I – Face às deliberações do BP de 3/8/14 e de 11/8/14, era, desde logo, de entender 

que, em casos como o dos autos, não tinha o ...., primitivo demandado, que ser 

substituído pelo NB. 

II – Na verdade, a responsabilidade extracontratual do ...., no caso, não se transferiu 

para o NB, sendo que se trata de uma responsabilidade litigiosa e contingente, 

desconhecida à data em que foi adoptada pelo BP a medida de resolução e em que foi 

proferido o despacho recorrido. 

III – A eficácia daquela medida depende da capacidade que a autoridade responsável 

pela sua aplicação (o BP) tenha de poder conformar livremente o seu conteúdo, 

nomeadamente no que respeita à transferência de passivo para uma instituição de 

transição. 

IV – Essa liberdade, no entanto, não é absoluta, nada impedindo que os tribunais 

comuns, nos litígios que oponham particulares entre si, procedam à interpretação do 

alcance da decisão do BP. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Outubro de 2018, Processo nº   

923/13.7TBGDM-B.P1.S1 

I Sendo interposto recurso de uma decisão interlocutória, ao qual seja atribuído efeito 

devolutivo, o processo continua os seus termos, e decisão assim proferida, embora 

pendente de impugnação, é imediatamente exequível, tudo se passando no processo, 

quer a nível do seu andamento, quer ao nível da eficácia do que foi determinado, 

como se nenhuma impugnação tivesse existido. 

II A atribuição ao recurso de um efeito meramente devolutivo, tem muitas vezes 

consequências perversas de produzir um volte face nas situações jurídicas 

constituídas: o que é agora determinado, poderá ser alterado por via do resultado final 

da decisão proferenda em sede recursiva, pois devolve-se o conhecimento da questão 

ao Tribunal hierarquicamente superior, sobre o qual impende o poder de rever a 

decisão com o objectivo de a confirmar ou revogar. 

III Por assim ser, nunca se poderia ter como transitado em julgado um primeiro 

despacho que determinou a adjudicação do imóvel aos Autores, aqui Recorrentes, pois 

o mesmo foi objecto de recurso de Apelação pelo Réu, recurso esse ao qual foi 

atribuído efeito devolutivo, e subsequentemente, na reapreciação efectuada pelo 

Tribunal da Relação veio a ser proferido Acórdão a julga-lo procedente, tendo sido 
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revogado o mesmo e ordenada a sua substituição por outro a reverter a situação 

primitivamente criada, no âmbito e exercício dos poderes do Tribunal da Relação em 

sede recursória. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Outubro de 2018, Processo nº 

2033/16.6T8CTB.C1.S1 

I - A Relação não incorre em excesso de pronúncia, quando se limita a dar satisfação à 

pretensão recursiva do apelante, embora por fundamentos diferentes dos invocados 

por este. 

II - Resulta da factualidade provada que o autor sucedeu, por via do constituto 

possessório (art. 1264.º, n.º 1, do CC), na posse do seu antecessor, não obstante não 

ter ficado demonstrado que este exerceu os respectivos actos materiais sobre o 

documento (“Torah” manuscrita) no correspondente animus de proprietário. 

III - A realidade referida em II não deixa de aproveitar o autor, uma vez que os actos 

materiais praticados pelo antecessor sempre geraram a presunção da sua posse, a qual 

não foi ilidida. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 18 de Outubro de 2018, Processo nº 

2483/15.5T8ENT-A.E1.S1 

I. O legislador equiparou a amortização do capital, designadamente do mútuo, 

realizada de forma parcelar ou fraccionada por numerosos anos, como o mútuo 

bancário destinado a habitação própria, ao regime dos juros, ficando sujeito ao mesmo 

prazo de prescrição, nomeadamente cinco anos – art. 310.º, alínea e), do Código Civil. 

II. A circunstância de tal direito de crédito se vencer na sua totalidade, em resultado do 

incumprimento, não altera o seu enquadramento em termos da prescrição. 

III. Um pagamento coercivo não releva, como facto interruptivo da prescrição em 

relação aos fiadores, na medida em que não intervieram no respectivo processo, nem 

o credor lhes deu conhecimento desse facto. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Outubro de 2018, Processo nº 

2252/14.0T2SNT-D.L2.D1 

I. No lato conceito de actos prejudiciais à massa – art. 120º, nº2, do CIRE, cabem os 

que diminuam, frustrem, dificultem, ponham em perigo ou retardem a satisfação dos 

credores da insolvência. 

II. São abrangidos em tal conceito os contratos simulados e quaisquer outros como, 

por exemplo, os negócios indirectos, celebrados com intuito defraudatório e os que o 

devedor, na iminência da sua insolvência, dentro dos dois anos anteriores ao início do 

processo, celebra com terceiro, seu credor, que a conhece, com o fito de apenas o 

beneficiar, abatendo logo ao passivo o declarado preço da compra e venda de um 
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imóvel, em relação ao qual não existe, reciprocamente, qualquer intenção de transferir 

o direito real de propriedade. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Outubro de 2018, Processo nº 

492/07.7TTCSC-A.L1.S1 

I. O prazo para uma parte recorrer – tratando-se de um recurso independente e não de 

um recurso subordinado – de uma decisão conta-se, em princípio, a partir do 

momento em que ela deve ter-se por notificada da mesma (n.º 1 do artigo 638.º do 

CPC), independentemente da data da notificação das outras partes. 

II. A natureza urgente das acções emergentes de acidente de trabalho e de doença 

profissional resulta da lei e não é posta em causa pelo comportamento, mormente 

pelos atrasos, dos intervenientes no processo. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Outubro de 2018, Processo nº 

3542/14.7T8STB.E1.S1 

I - Ao STJ não compete sindicar a actividade da Relação que alterou a decisão da 

matéria de facto baseada em provas de livre apreciação (por exemplo, testemunhal, 

pericial, documental ou por presunção judicial) – arts. 396.º, 389.º, 376.º e 351.º do 

CC. 

II - As quantias pagas pelo autor à ré têm o carácter de sinal, pelo que, em função da 

verificação do incumprimento definitivo e culposo do contrato por parte da 

promitente-vendedora, e atento o preceituado no art. 442.º, n.º 2, do CC, o 

promitente-comprador, ora recorrido, tem o direito a exigir da ré o valor do sinal em 

dobro, ou seja, esta deve ser condenada a restituir-lhe o valor de € 198 000, 

correspondente ao dobro do valor que lhe foi entregue a título de sinal (€ 99 000 x 2). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Novembro de 2018, Processo nº 

66/16.1T8RGR-C.L1.S2 

I - A participação alargada de credores, do devedor e do administrador de insolvência 

(e, eventualmente, da comissão de credores) no processo especial de insolvência 

afasta a bilateralidade que caracteriza a acção declarativa e permite mitigar os efeitos 

usualmente associados ao incumprimento dos ónus de alegação e de prova, 

facultando-se ao tribunal a hipótese de adquirir factos na sequência da sua actividade 

e dos contributos trazidos pelos intervenientes (art. 11.º do CIRE).  

II - Tendo os trabalhadores recorridos, em resposta à impugnação dos créditos por eles 

reclamados que foi apresentada pelo recorrente, alegado e demonstrado que 

prestaram trabalho nos imóveis apreendidos para a massa insolvente, é de considerar 

tais factos como adquiridos para o processo, pese embora não tenham sido alegados 

no requerimento de reclamação de créditos. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Novembro de 2018, Processo nº 

452/05.2TBPTL.G2.S1 

I. Quando a decisão recorrida é decomponível em mais do que um segmento decisório 

autónomo, verificando-se dupla conforme relativamente a um deles, não fica 

impedido o recurso de revista para apreciação das questões que respeitem aos 

restantes. 

II. No incidente de liquidação regulado nos artigos 358.º a 361.º do CPC, deve o 

tribunal liquidar os danos futuros que sejam previsíveis, fixando a indemnização, 

sempre que necessário, com recurso à equidade dentro dos limites da factualidade 

provada, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 564.º, n.º 2, e 566.º, n.º 3, 

do CC e do artigo 360.º, n.º 4, do CPC. 

III. Na fixação equitativa dos danos deve o tribunal ter em atenção, tanto quanto 

possível, os critérios adoptados e consolidados na jurisprudência, a fim de obter uma 

interpretação e uma aplicação uniformes do Direito, conforme determinado no artigo 

8.º, n.º 3, do CC. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Novembro de 2018, Processo nº 

572/15.5T8SSB.E1.S1 

I Dispõe o art.º 1421º, nº1, alínea b), do CCivil, que «1. São comuns as seguintes partes 

do edifício: b) O telhado ou os terraços de cobertura, ainda que destinados ao uso de 

qualquer fracção.», acrescentando o seu nº3 que «O título constitutivo pode afectar ao 

uso exclusivo de um condómino certas zonas das partes comuns.». 

II Os terraços de cobertura são parte, imperativamente comum, quando a sua função é 

exercida no interesse de toda a construção, quando tiverem função análoga à do 

telhado, quando, por assim dizer, o substituam. 

III Se o edifício dos autos, como resulta da materialidade assente «está construído em 

socalcos e não tem telhado: todas as fracções são cobertura das fracções inferiores.», 

o terraço/varanda do apartamento propriedade do Autor, aqui Recorrente, será 

também cobertura do apartamento nº…que constitui o andar imediatamente inferior e 

onde ocorreram infiltrações na sua parede poente e tecto, tratando-se deste modo de 

uma parte forçosa ou necessariamente comum por integrar a estrutura do edifício, 

sendo um elemento vital da sua construção. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Novembro de 2018, Processo nº 

380/14.0T8VRL.G1.S2 

Os fundos de investimento imobiliário integram-se no conceito de “vendedor” previsto 

no art. 1.º-B do D.L. n.º 67/2003, de 08-04, para o efeito de aplicação deste diploma. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Novembro de 2018, Processo nº 

6200/15.1T8MTS.P1.S2 
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I. O carácter formal do contrato de mediação imobiliária visa, sobretudo, a protecção 

do incumbente. 

II. Uma cláusula posterior à estipulação inicial escrita, em que, verbalmente, as partes 

acordaram, num acréscimo da comissão, será em princípio nula. 

III. Todavia, se a preterição da forma legal é de imputar ao incumbente, tendo a 

actuação da mediadora, que actuou na convicção de que não seria invocada tal 

nulidade, sido pautada pela confiança incutida pela contraparte, é defeso àquele 

prevalecer-se do vício formal quando, findo o contrato, recusa o pagamento em que 

acordou, por tal actuação ser contrária ao princípio da boa fé exprimindo conduta 

abusiva do direito na modalidade do “venire contra factum proprium”. 

IV. Para protecção da confiança incutida na parte que confiou é admitida prova 

testemunhal da convenção posterior ao documento escrito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Novembro de 2018, Processo 

nº1043/16.8T8CLD.C2.S1 

I) O trabalhador que dirige e chefia uma oficina de reparação de automóveis, ao 

concordar com a proposta de um seu subordinado, de reparar o pilar da porta da 

frente de um veículo acidentado em vez de o substituir, conforme estava 

orçamentado, porque o disponibilizado era mais pequeno, e ao não dar conhecimento 

ao superior hierárquico e/ou à empresa de leasing proprietária, para obter a sua 

autorização, e ao transmitir, de imediato, instruções ao trabalhador para que 

prosseguisse com a reparação do pilar, pratica uma infracção disciplinar por violar os 

deveres de zelo, de diligência e de agir com lealdade para com o seu empregador. 

II) Não se tendo provado que o empregador tenha tido qualquer prejuízo e que a sua 

imagem tenha ficado negativamente afectada junto da clientela e, em especial, junto 

da empresa de leasing, tendo o trabalhador 15 anos de antiguidade, sempre no 

exercício de funções em cargos de chefia, e sem antecedentes disciplinares e na 

consideração de que o empregador aplicou sanções conservatórias a dois 

trabalhadores, a quem instaurou procedimento disciplinar por factos por eles 

praticados também atinentes à reparação em causa e, ainda, por terem manipulado 

fotografias para que o representante da proprietária acreditasse que o pilar tinha sido 

substituído e não reparado, é a sanção que lhe foi aplicada, de despedimento com 

justa causa, desproporcionada e desadequada à gravidade da infracção e ao 

comportamento do infractor, pelo que o despedimento é ilícito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Novembro de 2018, Processo n.º 

199/17.7T8TCS.C1.S1 

I. O nosso ordenamento jurídico, concretamente o direito adjectivo penal, consagra a 

regra geral de adesão obrigatória, ou, usando outra terminologia, apelidada de 
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enxerto, da demanda cível de indemnização, baseada na prática de factos que 

constituam crime, à acção penal respectiva. 

II. A adesão obrigatória tem vantagens, permitindo a apreciação, num só Tribunal dos 

mesmos factos, na sua essencialidade, importando uma análise global do 

acontecimento, quer na perspectiva penal, quer na perspectiva civil, afastando-se a 

possibilidade de contradição de julgados entre as duas Jurisdições, importando, pois, 

que o pedido de indemnização civil, tenha de ser deduzido no processo penal, tendo 

como factos jurídicos donde emergem a pretensão do lesado, os mesmos factos que 

são pressuposto da responsabilidade criminal do arguido 

III. O direito adjectivo civil permite a dedução de pedidos genéricos quando não seja 

ainda possível determinar, de modo definitivo, as consequências do facto ilícito, sendo 

o pedido, nestes casos, concretizado através de liquidação em execução de sentença 

IV. Reconhecendo-se que o lesado, ao tempo da acusação, conhecia os danos sofridos, 

em toda a sua dimensão, conquanto não soubesse o seu valor exacto, tal situação não 

é subsumível à excepção do princípio de adesão, importando, isso, sim, o respectivo 

exercício, de modo obrigatório, submetendo o direito ao ressarcimento por factos 

qualificados como ilícito criminal, ao regime processual penal. 

V. Não se pode confundir a eventual persistência dos danos ao longo do tempo e o seu 

agravamento com o desconhecimento dos danos ou da sua extensão, estas sim, razões 

que sustentam a excepção à regra da adesão obrigatória. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Novembro de 2018, Processo n.º 

1156/12.5TVLSB.L1.S1 

I - O fundamento da responsabilidade pré-contratual reside na culpa na formação do 

contrato – art. 227.º, n.º 1, do CC – e assenta na violação do dever de boa-fé que 

também tem de estar presente na fase pré-contratual. 

II - Se é certo que a liberdade contratual, princípio basilar do nosso direito, não impõe 

às partes o “dever pré-contratual de celebrar o contrato final” a verdade é que o 

mesmo sistema legal afirma que aquele que negoceia o deve fazer observando o dever 

de boa-fé, sob pena de responder pelos danos que culposamente causar à outra parte. 

III - Tendo sido criada na contraparte uma expectativa, uma confiança tão grande e 

séria, de que o contrato final seria celebrado, não pode uma das partes recusar, sem 

mais, a celebração do contrato. 

IV - Numa situação de responsabilidade pré-contratual, como a em causa nos autos, a 

indemnização deverá abranger apenas a indemnização do dano negativo, pois esta visa 

repor o lesado na situação em que estaria se não tivesse iniciado as negociações para a 

celebração do contrato. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de Novembro de 2018, Processo n.º 

9334/11.8TBOER-G.L1.S1 
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O direito de acção contra o avalista do aceitante de uma letra de câmbio não depende 

da realização do protesto por parte do respectivo portador.   

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de Novembro de 2018, Processo n.º 

401/04.5TCFUN.L2.S1 

I - Tendo sido deduzido pedido líquido (prestação pecuniária por incumprimento 

contratual) e pedidos juros desde a notificação da reconvenção, a circunstância de ter 

sido produzida depois decisão que condenou o autor a pagar ao reconvinte o que se 

liquidasse posteriormente não torna ilíquido o crédito. 

II - Nesta situação, os juros de mora são devidos desde a notificação da reconvenção, e 

não desde a decisão que, no respectivo incidente, liquidou o montante do dano. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

846/11.4TTLSB.1.L1.S2 

I - O prazo para interpor recurso de apelação do despacho proferido, nos termos do 

artigo 145.º n.º 6 do CPT, sobre o incidente de revisão da incapacidade ou da pensão, é 

de dez dias, como resulta da conjugação dos artigos 80.º n.º 2 e 79.º-A, n.º 2, ambos 

do Código do Processo de Trabalho. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

456/14.4TVLSB.L1.S1 

I - Para que se justifique a atribuição de uma indemnização ao lesado e apesar de não 

comprovado o nexo causal entre o facto e o dano final, necessário é que da ocorrência 

de um determinado evento se divisa que em resultado dele, é real, séria e considerável 

a probabilidade de obtenção de uma vantagem ou de prevenção de um prejuízo.  

II - Permite a figura do instituto da perda de chance, e em sede de verificação do 

pressuposto da responsabilidade civil atinente ao nexo de causalidade entre facto e 

dano, como que uma diminuição e/ou decréscimo das exigências no âmbito da prova, 

mas, ainda assim, e como é compreensível, imprescindível é sempre (art. 483.º do CC) 

que alegue e prove o lesado, além do facto ilícito, a culpa do infractor, a verificação do 

dano final e uma considerável probabilidade de ter sido evitado um prejuízo não fora a 

falta cometida pelo responsável pela indemnização. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

653/14.2TBGMR-B.G1.S2 

1. O pacto de preenchimento associado a uma livrança subscrita em branco não tem, 

por regra, natureza intuitu personae (art. 577º, nº 1, do CC). 

2. Por isso, na falta de convenção em contrário, com a transmissão do crédito 

cambiário emergente da livrança transmite-se para o cessionário o direito de proceder 

ao seu preenchimento, de acordo com o previsto no respectivo pacto. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

29820/16.2T8LSB.L1.S1 

I - O STJ apenas intervém no domínio da matéria de facto quanto esteja em causa a 

violação da lei adjectiva, a ofensa de disposição legal que exija um determinado meio 

de prova ou se coloque em causa força probatória plena de certo meio de prova, não 

podendo, pois, sindicar o modo como a Relação apreciou a impugnação da fixação dos 

factos com base em meios de prova sujeitos à livre apreciação. 

II - Ao afirmar que o recorrente, confrontado com recibos verdes electrónicos por si 

emitidos que reconheceu como verdadeiros, tinha a obrigação concreta e definida de 

saber a que pagamentos respeitavam e que, por isso, poderia provar que os mesmos 

não correspondiam ao contrato em causa nos autos, a Relação não violou qualquer 

disposição expressa atinente ao ónus da prova. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

3759/15.7T8LRA.L1.S1 

I. A decisão da matéria de facto deve traduzir, de forma inequívoca, a realidade que se 

considera provada, impendendo sobre as instâncias, face ao disposto no art. 607º, nºs 

3 a 5 do Código de Processo Civil, o dever de discriminar e, se necessário, de 

concretizar os factos que, dentro dos “temas de prova”, retratem essa realidade.  

II. O uso de expressões polissémicas na decisão sobre a matéria de facto, geradoras de 

ambiguidade, justificam, face ao disposto no artigo 682º, nº 3 do Código de Processo 

Civil, a ampliação e/ou a clarificação da decisão de facto em ordem a constituir base 

suficiente para a decisão de direito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

6299/15.0T8LSB.L1.S1 

I Nos termos do disposto no artigo 177º do CCivil «As deliberações da assembleia geral 

contrárias à lei ou aos estatutos, seja pelo seu objecto, seja por virtude de 

irregularidades havidas na convocação dos associados ou no funcionamento da 

assembleia, são anuláveis.». 

II A ausência de convocação e/ou a sua convocação irregular para a assembleia geral, 

pode gerar, a se, a anulabilidade das deliberações aí eventualmente tomadas, mas no 

caso de se se se apurar que nela estiveram presentes todos os associados e se todos 

manifestarem o interesse em que a assembleia se constitua e decida sobre os assuntos 

em agenda, aquela irregularidade poderá ser ultrapassada, de harmonia com o 

disposto no nº4 do artigo 174º do CCivil. 

III Se tal não acontecer, o prazo de extinção do exercício do direito de acção é de seis 

meses, após a deliberação, nos termos do disposto do artigo 178º, nº1 do mesmo 

diploma. 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/c8d02291437f4b518025835c0034d8df?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/c8d02291437f4b518025835c0034d8df?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/512c945bd8f50be78025835c003d1490?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/512c945bd8f50be78025835c003d1490?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/d06ba327d838cda88025836000547c24?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/d06ba327d838cda88025836000547c24?OpenDocument


 

IV O ónus de alegação e prova da (in)tempestividade do direito de propositura da 

acção, de harmonia com o preceituado no artigo 342º, nº1 e 2 do CCivil, impende 

sobre a Ré, já que, estando em causa um prazo de extinção do exercício do direito de 

acção pelo decurso daquele prazo de seis meses, nos termos do disposto do artigo 

178º, nº1 do mesmo diploma, facto esse preclusivo do direito da Autora. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

233/14.2T8BRG.G1.S2 

I. O autor que demanda o seu ex-advogado, invocando dano de perda de chance, pelo 

facto de este não ter contestado uma acção dentro do prazo legal, tem o ónus de 

demonstrar que o mandatou antes de terminar o prazo para contestar. 

II. Não se fazendo prova de que o advogado foi mandatado para contestar uma acção 

antes de ter terminado o prazo para esse efeito, não é possível apurar se ele incumpriu 

a prestação devida, pelo que falha um pressuposto base para a sua eventual 

responsabilização pelos danos que o mandante hipoteticamente não teria tido na ação 

não contestada. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

503/14.0TMFUN-D.L1.S1 

I - O tribunal (juízo) de família e menores é incompetente em razão da matéria para 

conhecer de acção de prestação de contas requerida por um ex-cônjuge contra o 

outro. 

II - Tal competência recai sobre o tribunal cível (juízo local cível). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

79/16.3T8CTB.C1.S1 

I. Com as devidas adaptações, os conceitos de «local e tempo de trabalho» são 

coincidentes na Lei dos Acidentes de Trabalho e na Apólice Uniforme do Seguro de 

Acidentes de Trabalho para Trabalhadores Independentes. 

II. A qualificação de um acidente de trabalho exige que se estabeleça um elo de ligação 

entre o momento da ocorrência do acidente e local e tempo de trabalho. 

III. Uma interpretação da lei, no que concerne aos conceitos de local e tempo de 

trabalho, que não faça qualquer diferenciação injustificada de tratamento entre 

trabalhadores independentes e dependentes não viola os princípios da 

proporcionalidade, universalidade, igualdade, do direito ao trabalho, da concreta 

igualdade de condições e tratamento para situações de trabalho idênticas, previstos 

nos artigos 12.°, 13.°, 58.° e 59.°, da Constituição da República Portuguesa. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

271/14.5TTMTS.P1.S1 
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I - A alínea b), do nº 1, do art. 640º do CPC, ao exigir que o recorrente especifique “[o]s 

concretos meios probatórios, constantes do processo ou de registo ou gravação nele 

realizada, que impunham decisão sobre os pontos da matéria de facto impugnados 

diversa da recorrida”, impõe que esta concretização seja feita relativamente a cada um 

daqueles factos e com indicação dos respectivos meios de prova, documental e/ou 

testemunhal e das passagens de cada um dos depoimentos. 

II - Não cumpre aquele ónus o apelante que, nas alegações e nas conclusões, agrega a 

matéria de facto impugnada em blocos ou temas e indica os meios de prova 

relativamente a cada um desses blocos, mas omitindo-os relativamente a cada um dos 

concretos factos cuja decisão impugna. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 3 de Outubro de 2018, Processo nº 

0663/12.4BELRS 0364/18 

A norma constante do artigo 13º, al. a) do DL n.º 40397 de 24.11.1955, só 

desaparecerá da ordem jurídica quando for expressamente revogada pelo legislador 

ordinário, ou quando colida frontalmente com norma de hierarquia superior. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 3 de Outubro de 2018, Processo nº 

0291/18.0BECBR 0785/18 

Ao incumprimento do pagamento em prestações das dívidas fiscais resultando do 

PERES não é aplicável o disposto no artigo 200º, n.º 1 do CPPT. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 4 de Outubro de 2018, Processo nº 

0132/14.8BECRB-A 0413/18 

O critério consagrado no nº 5 do artigo 11º da Deliberação nº 1857/2013, não 

comporta qualquer ilegalidade na sua aplicação, uma vez que, o mesmo não determina 

a utilização do sorteio como critério inicial de classificação e graduação dos 

candidatos, mas antes como critério de desempate, apenas aplicável quando todas as 

candidaturas respeitam os requisitos necessários à abertura de um novo posto 

farmacêutico móvel e tenham o mesmo número de postos averbados. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 4 de Outubro de 2018, Processo nº 

0346/15.3BALSB 

I - A delimitação do dever de fiscalização de obras de escavação que cabe aos serviços 

camarários deve ter em conta, entre outros aspectos, os planos de especialidade 

apresentados, designadamente o plano de escavação e de contenção periférica, e os 

termos de responsabilidade que habitualmente os acompanham. 

II - Os particulares também dispõem de meios de tutela aptos para a protecção dos 

seus direitos e interesses. 
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Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 8 de Outubro de 2018, Processo nº 

01997/17.7BELSB-S1 0799/18 

Não se justifica admitir revista de acórdão que, através de discurso fundamentado e 

juridicamente plausível, determinou o levantamento do efeito suspensivo previsto no 

art. 103º-A do CPTA, com fundamento na circunstância dos danos que resultariam da 

manutenção do efeito se suspensivo se mostrarem superiores aos que podem resultar 

do seu levantamento. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 10 de Outubro de 2018, Processo nº 

0380/08.0BEBJA 0204/14 

I - De acordo com a jurisprudência do TJUE o direito comunitário não se opõe a que um 

sistema jurídico nacional recuse a restituição de impostos indevidamente cobrados em 

condições susceptíveis de implicar um enriquecimento sem causa dos contribuintes 

(Acórdãos C- 192/95- Comateb, C-309/06 — Marks & Spencer, C-566/07, Stadeco e C- 

398/09 -Lady & Kid A/S).  

II - Em tais casos, a jurisprudência comunitária vem também afirmando que «compete 

aos órgãos jurisdicionais nacionais «apreciar, à luz das circunstâncias de cada caso 

concreto, se o encargo do imposto foi transferido no todo ou em parte pelo operador 

para outras pessoas e, se for esse o caso, se o reembolso ao operador constitui 

enriquecimento em causa» (cf. Acórdão Comateb e Acórdão C-566/07, Stadeco).  

III - A norma do artº 71 nº 5 do CIVA, na redacção dada pelo artº 1º do Dec.Lei n.º 

198/90, de 19 de Junho, ao condicionar a regularização a favor do sujeito passivo do 

imposto indevidamente liquidado à prova de que o adquirente tomou conhecimento 

da rectificação ou de que foi reembolsado do imposto, não viola o direito comunitário, 

já que, pese embora constitua uma limitação ao direito ao reembolso, tal excepção 

visa precisamente obviar ou prevenir o enriquecimento sem causa do respectivo 

titular. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 17 de Outubro de 2018, Processo nº 

01422/17.3BESNT 0822/18 

I - A AT tem o dever legal de fundamentar os actos de liquidação (cfr. o art. 268º da 

CRP, bem como os arts. 21º do CPT, 125º do CPA e 77º da LGT). 

II - A fundamentação, ainda que feita por remissão ou de forma sucinta, não pode 

deixar de ser clara, congruente e de contemplar os aspectos, de facto e de direito, que 

permitam conhecer o itinerário cognoscitivo e valorativo prosseguido pela 

Administração para a determinação do acto. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 17 de Outubro de 2018, Processo nº 

01004/17.0BEPRT 0588/18 
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I - O requisito da decisão administrativa de aplicação de coima “descrição sumária dos 

factos” [cfr. art. 79.º, n.º 1, alínea b), primeira parte, do RGIT] tem de ser interpretado 

em correlação necessária com o tipo legal no qual se prevê e pune a infracção 

imputada ao arguido, pelos que os factos que importa descrever sumariamente na 

decisão de aplicação da coima não são senão os factos essenciais que integram o tipo 

de ilícito em causa. 

II - Não é nula por violação do disposto na segunda parte da alínea b) do n.º 1 do art. 

79.º do RGIT – que impõe à decisão de aplicação da coima a «indicação das normas 

violadas e punitivas» – a decisão que, fazendo a indicação daquelas normas, não 

menciona a moldura abstracta da coima. 

III - O requisito da decisão administrativa de aplicação de coima “indicação dos 

elementos que contribuíram para a […] fixação” da coima [cfr. art. 79.º, n.º 1, alínea c), 

do RGIT] deve ter-se por cumprido se, embora de forma sintética e padronizada, refere 

os elementos que contribuíram para a fixação da coima. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 22 de Outubro de 2018, Processo nº 

0102/18.7BELSB 

Não é de admitir a revista em que o recorrente questiona a solução unânime das 

instâncias - de deferimento do pedido de suspensão da eficácia do acto que 

determinara a caducidade do alvará duma farmácia - porque o acto suspendendo seria 

de execução e, por isso, imune ao vício formal, de falta de audiência prévia, que 

fundou o «fumus boni juris» da deferida providência, se essa índole do acto não for 

segura e o decidido pelas instâncias detiver credibilidade «primo conspectu». 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 7 de Novembro de 2018, Processo nº 

0361/14.4BEVIS 0344/18 

Atenta a relevância social fundamental da questão decidenda, justifica-se a admissão 

de recurso excepcional de revista de acórdão do TCA no qual se convoca a 

interpretação do disposto no n.º 7 do artigo 23.º da LGT em consonância com o 

pressuposto legal da reversão fundada insuficiência dos bens penhoráveis do devedor 

(sociedade declarada insolvente). 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 7 de Novembro de 2018, Processo nº 

0159/15.2BEPNF 00477/16 

I - Nos termos do artº 40º n.º 3 do CPPT (na redacção anterior à Lei n.º 114/2017, de 

29 de dezembro) o mandatário constituído pode ser validamente notificado apenas de 

duas formas: 

a) Carta ou aviso registado remetido para o domicílio profissional do mandatário; 

b) Notificação pessoal do mandatário pelo funcionário competente quando o 

mandatário seja por ele encontrado no edifício do serviço ou tribunal. 
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II - Na falta de prova de que a forma legal prevista para a notificação aos mandatários, 

art.º 40.º do Código de Processo e Procedimento Tributário foi, em qualquer 

momento, adoptada para notificação da decisão do recurso hierárquico, apenas pode 

concluir-se que não se mostra esgotado o prazo para deduzir impugnação de tal 

decisão pela razão de que tal prazo ainda não foi iniciado. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 8 de Novembro de 2018, Processo nº 

01305/15.1BALSB 

I – São pressupostos da responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais 

pessoas colectivas de direito público, por actos lícitos praticados no domínio de gestão 

pública, prevista no artigo 9º do DL nº 48051, de 21.11.67, i) um acto lícito do Estado 

ou de outra pessoa colectiva pública; ii) praticado por motivo de interesse público; iii) 

um prejuízo especial ou anormal; iv) nexo de causalidade entre o acto e o prejuízo. 

II – Por prejuízo especial entende-se o que não é imposto à generalidade dos cidadãos, 

mas a pessoa certa e determinada em função de uma específica posição relativa; por 

prejuízo anormal entende-se aquele que não é inerente aos riscos normais da vida em 

sociedade, suportados por todos os cidadãos, ultrapassando os limites impostos pelo 

dever de suportar a actividade lícita da Administração. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 8 de Novembro de 2018, Processo nº 

0175/11.3BELSB 0256/18 

Quer seja integrado nas «custas de parte» quer na «obrigação indemnizatória», o 

ressarcimento da despesa com mandatário forense está condicionado à vitória da 

parte que o reclama. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 14 de Novembro de 2018, Processo nº 

01077/11.9BESNT 01448/17 

I - Para que opere a exclusão tributária prevista no n° 5 do art. 10° do CIRS (exclusão da 

tributação do ganho obtido mediante a alienação onerosa de imóveis destinados a 

habitação própria e permanente do sujeito passivo) a lei impõe que o respectivo ganho 

seja reinvestido, no prazo de 24 meses, na aquisição de um diferente imóvel e que este 

também tenha como destino a habitação do sujeito passivo ou do seu agregado 

familiar.  

II - Para efeitos do disposto neste normativo, o conceito de habitação própria 

permanente não equivale ao conceito de domicílio fiscal. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 14 de Novembro de 2018, Processo nº 

0398/08.2BECTB 0133/18 
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No cálculo do VPT dos terrenos para construção é de afastar a aplicação do coeficiente 

de localização, na medida em que esse factor de localização do terreno já está 

contemplado na percentagem prevista no nº 3 do art. 45º do CIMI. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 15 de Novembro de 2018, Processo nº 

01201/16.5BALSB 

Deve ser indeferido o pedido de reforma de acórdão que, por violação do princípio da 

proporcionalidade anulou - e, portanto, não declarou nulo - um acto expropriativo. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 15 de Novembro de 2018, Processo nº 

0642/16.2BEPRT 0372/18 

I - Resultando expressamente do art. 298º nº4 do Código do Trabalho que nas 

situações de Lay Off a empresa tem de ter a sua situação contributiva regularizada 

perante a administração fiscal e a segurança social, quando recorre a este regime de 

redução ou suspensão, é no momento em que recorre a este regime que tem de ser 

aferido este pressuposto. 

II - O princípio “tempus regit actum” não põe em causa as situações em que a lei 

expressamente vem regular o momento da aferição de pressupostos exigíveis na 

prática de um acto. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 15 de Novembro de 2018, Processo nº 

01138/13.0BELSB 059/18 

I - A suspensão de pagamento de subsídios de férias e de Natal prevista no artigo 25º, 

nº1, da LOE/2012, aplica-se, também, aos trabalhadores aposentados da empresa 

pública «NAV - Portugal, EPE»;  

II - Tal aplicação não viola o princípio da estabilidade contratual, nem a garantia 

constitucional dita no artigo 63º da CRP, nem o princípio da confiança. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 22 de Novembro de 2018, Processo nº 

0414/18.0BALSB 

A conduta objectiva de inserção no CITIUS de meras assinaturas electrónicas ou de 

despachos fantasma é demonstrativa, em si mesma, da intenção do seu autor ludibriar 

a hierarquia quanto a pendências e atrasos. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 27 de Novembro de 2018, Processo nº 

033/18.0BCLSB 

Por incidir sobre questões relevantes e merecedoras de definição pelo Supremo, é de 

admitir a revista do aresto do TCA que revogou um acórdão do TAD e anulou o acto do 

Conselho de Disciplina da FPF que punira uma entidade desportiva pelo 

comportamento dos seus adeptos durante um jogo de futebol. 
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Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 27 de Novembro de 2018, Processo nº 

0481/17.3BELRA 

Não se justifica admitir recurso de revista de acórdão do TCA fundamentado através 

de discurso juridicamente plausível relativamente à qualificação dos vícios imputados 

ao acto impugnado. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 28 de Novembro de 2018, Processo nº 

0834/17.7BALSB 

Não é de tomar conhecimento do mérito de recurso para uniformização de 

jurisprudência interposto de decisão arbitral, por falta dos pressupostos respectivos, 

nos termos do disposto no nº 5 do art. 284º do CPPT, se não se verifica divergência de 

soluções quanto à mesma questão de direito. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 28 de Novembro de 2018, Processo nº 

0238/18.4BEVIS 

Trazendo as partes aos autos, nos seus articulados, qualquer questão que contenda 

com a solução jurídica a dar à causa está o juiz obrigado a conhecer da mesma na 

sentença que decida do mérito da causa. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 5 de Dezembro de 2018, Processo nº 

02202/08.5BEPRT 01280/16 

Suscitada neste Supremo Tribunal Administrativo questão de interpretação de normas 

da União Europeia, num quadro factual inédito e inexistindo jurisprudência bem 

assente e que não dê origem a nenhuma dúvida razoável sobre a matéria, entende-se 

necessária a pronúncia do Tribunal de Justiça, sendo, aliás, o reenvio obrigatório, uma 

vez que da decisão deste órgão jurisdicional não cabe recurso no direito interno, salvo 

no caso, que pode não se verificar, de oposição de acórdãos (artº 267º, terceiro 

parágrafo, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia). 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 5 de Dezembro de 2018, Processo nº 

0603/14.6BEPRT 0204/17 

I - A norma de incidência contida na referida verba nº 28.1 da Tabela Geral do Imposto 

de Selo, na sua redacção inicial (anterior à redacção conferida pela Lei de Orçamento 

de Estado do ano de 2014) não engloba os terrenos para construção. 

II - Embora a liquidação de imposto do selo se configure como o acto susceptível de ser 

impugnado, a parte pode limitar a impugnação a uma parte da liquidação. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 6 de Dezembro de 2018, Processo nº 

02030/15.9BEPNF 0702/18 
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I - O não conhecimento oficioso da questão do caso julgado não constitui uma omissão 

de pronúncia sancionável com a nulidade do respectivo acórdão; 

II - Declarado nulo acórdão de apelação, e ordenada a baixa dos autos para ser 

colmatada a omissão de pronúncia fundamento da nulidade, deverá o tribunal a quo 

dar cumprimento «efectivo» ao determinado pelo tribunal superior. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 12 de Dezembro de 2018, Processo nº 

01116/04.0BELSB 01240/17 

Considerando que não foi fixada pela primeira instância a matéria de facto pertinente 

para a discussão da questão colocada pelas partes, há que revogar, nesta medida, a 

sentença recorrida e determinar a baixa dos autos ao tribunal a quo, para que a 

sentença seja substituída por outra que decida, após ampliação da base factual 

necessária para a aplicação do direito. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 12 de Dezembro de 2018, Processo nº 

01053/17.8BEPRT 

I - A atenuação especial da coima prevista no artigo 32.º n.º 2 do RGIT exige a 

verificação cumulativa de dois requisitos: i) o reconhecimento, por parte do infractor, 

da sua responsabilidade e ii) a regularização da situação tributária até à decisão do 

processo. 

II - Tendo sido pago o IRS liquidado relativo ao ano a que respeitam os pagamentos por 

conta não realizados -no qual se incluíram juros compensatórios devidos pela não 

realização dos pagamentos por conta-, em data anterior à da decisão administrativa de 

aplicação da coima, ocorreu a “regularização da situação tributária” que possibilita a 

atenuação especial da coima. 

III - Os termos da atenuação especial da coima são os fixados no n.º 3 do artigo 18.º do 

RGCO, subsidiariamente aplicável às contraordenações tributárias, e correspondem à 

redução para metade dos limites máximo e mínimo da coima. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 13 de Dezembro de 2018, Processo nº 

0450/11.7BECTB 01424/17 

I - De acordo com o princípio consagrado no artigo 18º, nº1, da LAV, segundo o qual 

incumbe prioritariamente ao tribunal arbitral pronunciar-se sobre a sua própria 

competência, os tribunais judiciais só deverão rejeitar a excepção dilatória de 

preterição de tribunal arbitral, deduzida por uma das partes, determinando o 

prosseguimento do processo perante a jurisdição estadual, quando seja manifesto e 

incontroverso que a convenção arbitral é inválida, ineficaz ou inexequível ou que o 

litígio, de forma ostensiva, se não situa no respectivo âmbito de aplicação; 
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II - Suscitadas dúvidas sobre o campo de aplicação da convenção arbitral, deverão as 

partes ser remetidas para o tribunal arbitral ao qual atribuíram competência para 

solucionar o litígio. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 18 de Dezembro de 2018, Processo nº 

01657/13.8BELSB 

Não se justifica admitir revista de acórdão que através de discurso fundamentado e 

juridicamente plausível apreciou a validade da deliberação da CGA que fixou a pensão 

de aposentação e aplicou a redução e factor de sustentabilidade previstos na lei. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 20 de Dezembro de 2018, Processo nº 

01709/05.8BEPRT 0294/17 

Haverá omissão de pronúncia, susceptível de demandar a nulidade de sentença (artsº 

125º do Código de Procedimento e Processo Tributário e 615º n.º 1 al. d) do Código de 

Processo Civil) sempre que o tribunal não tome posição sobre qualquer questão que 

devesse conhecer e que se não mostre prejudicada pelo conhecimento e decisão 

porventura dado a outras, nomeadamente não decidindo explicitamente que não 

pode dela tomar conhecimento. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 2 de Outubro de 2018, Processo nº 

63584/16.5YIPRT.L1-1 

1.– Tendo os contratos de compra e venda sido celebrados em data anterior à entrada 

em vigor do DL n.º 62/2013, de 10/05, é aplicável ao caso o D.L. n.º 32/2003, de 17/02, 

o art. 102º, §3, do C. Comercial e, sucessivamente, as Portarias n.ºs 597/2005, de 

19/07, e 277/2013, de 26/08. 

2.– Na indemnização por perdas e danos em que as partes vencidas sejam condenadas 

não podem ser incluídos os honorários dos advogados das partes vencedoras, salvo 

estipulação expressa em contrário. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 3 de Outubro de 2018, Processo nº 

24/18.1YUSTR.L1-3 

As decisões de que cabe recurso para a Relação e que correspondem sempre a 

decisões finais. 

Decisão final é aquela que decide, no todo ou em parte, o objecto do litígio, obstando 

assim a que a matéria litigiosa apreciada na decisão seja novamente apreciada na 

mesma instância - art. 97.º, n.º 1 al. a), do CPP.  

Estando em causa, como está, uma decisão interlocutória de natureza estritamente 

administrativa, a mesma é insusceptível de recurso para o Tribunal da Relação. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 3 de Outubro de 2018, Processo nº 

5/11.6IDFUN.L1-3 

Em nome da descoberta da verdade material e da justiça do caso concreto, deve 

deferir-se o pedido de produção de prova que não se tenha conseguido obter durante 

a investigação, ou outra que contribua para a descoberta da verdade material e para a 

realização da Justiça. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 3 de Outubro de 2018, Processo nº 

114/17.8SULSB.L1-3 

Atento o conceito de autoria plasmado no artº 26º do C.P, o co-autor é todo aquele 

agente que tomar parte na execução, de acordo com um plano, sendo a sua 

participação essencial para a realização de um tipo de ilícito. 

A co-autoria na execução de um crime de tráfico de estupefacientes, não pressupõe 

que todos os contributos dos vários comparticipantes co-autores sejam de igual 

natureza, bastando que esses diferentes contributos sejam essenciais em termos de 

causalidade adequada (consagrada no artº 22º/b) do C.P) para a consumação do ilícito. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Outubro de 2018, Processo nº 

5070/16.7T8ALM-C.L1-7 

O regime do PERSI previsto no DL nº 227/2012, de 25.10, só se aplica a situações de 

incumprimento dos contratos de crédito referidos no seu art. 2, nº 1, destinando-se 

apenas aos clientes bancários, enquanto consumidores na aceção da LDC, e aos 

fiadores destes que o requeiram, informados que sejam dessa possibilidade. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Outubro de 2018, Processo nº 

102963/17.1YIPRT.L1 -7  

Embora a compensação de créditos, face à redacção do art. 266º, nº 2, al. c) do CPC, 

tenha sempre de ser operada por via da reconvenção, não admissível numa acção 

especial de cumprimento de obrigações pecuniárias, por razões de justiça material, 

não pode ser coartada ao requerido a possibilidade de, nessas acções, invocar a 

compensação de créditos por via da dedução de reconvenção, devendo o juiz, se 

necessário, fazer uso dos seus poderes de gestão processual e de adequação formal 

para ajustar a respectiva tramitação à dedução do pedido reconvencional. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Outubro de 2018, Processo nº 

853/15.8PJLSB.L1-5 

– Em caso de condenação por violência doméstica, nos termos do n.º2, do artigo 21.º 

da Lei n.º 112/2009, de 16/9, não tendo a vítima deduzido pedido de indemnização 

civil e não se tendo oposto ao seu arbitramento, o tribunal tem sempre de fixar uma 
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indemnização, sem que tenha de haver prova de quaisquer "particulares exigências de 

protecção da vítima", que são presumidas pelo legislador neste tipo de crimes. 

–Tratando-se de uma fixação oficiosa de indemnização por parte do tribunal, não 

dependente de prévio pedido deduzido pela ofendida, sempre estará tal indemnização 

sujeita a critérios de equidade e conformada pelos factos constantes da acusação, em 

relação aos quais incide a produção de prova na audiência de discussão e julgamento. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Outubro de 2018, Processo nº 

18/10.5GILRS-A.L1-5 

– A possibilidade de prorrogação do período de suspensão da pena está apenas 

prevista para os casos em que o condenado, culposamente, deixar de cumprir 

qualquer dos deveres ou regras de conduta impostos, ou não corresponder ao plano 

de reinserção, ou seja, para aqueles casos em que a suspensão ficou subordinada nos 

termos dos arts. 51º a 54º do Cód. Penal, e em que o condenado não cumpriu. 

– A prática de ilícitos no decurso do período da suspensão da execução da pena só 

pode equacionar a revogação daquela suspensão, não uma prorrogação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Outubro de 2018, Processo nº 

973/16.1POLSB.L1-3 

Como se retira do elemento literal, nº 2 do 132º do Cód. Penal, as circunstâncias aí 

referidas, e no que ao caso interessa a qualidade de agente de execução da ofendida, é 

indiciadora de um tipo de culpa agravado.  

Assim, não basta provar, como está, que o ilícito típico foi cometido contra uma pessoa 

com a qualidade das previstas, no caso agente de execução, no exercício das suas 

funções e por causa delas, é necessário provar que tais circunstâncias revelam, 

concretamente, especial censurabilidade ou perversidade. 

A motivação da formação da convicção do julgador serve-nos para percebermos o seu 

pensamento, para podermos entender o caminho, que tem que ser lógico e 

perceptível na análise da prova, e para que se possa ajuizar ou não do acerto do 

julgado, constituindo por tudo isto elemento essencial e insubstituível na 

interpretação da decisão de facto. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Outubro de 2018, Processo nº 

18854/16.7T8SNT.L1-4  

Verificando-se que o veículo em causa (hidrolimpador) procedeu, a par da tarefa de 

limpeza, ao transporte da água utilizada para posterior tratamento, deve-se considerar 

que o respectivo motorista é um “trabalhador móvel”, pelo que dever-se-ia fazer 

acompanhar de livrete individual de controlo. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Outubro de 2018, Processo nº 

1572/18.9YRLSB.L1-4 

1. O direito de greve só deve ser sacrificado no mínimo indispensável. 

2. A obrigação de recolha, pelo director de turma, ou de quem o substitua, em 

momento anterior ao da reunião do Conselho de Turma, de todos os elementos 

referentes à avaliação de cada aluno, esvazia o direito de greve, traduzindo-se numa 

imposição ilegal de serviços mínimos se essa reunião tem que realizar-se em período 

de greve. 

3. A decisão que impõe tal prestação viola o princípio da proporcionalidade. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Outubro de 2018, Processo nº 

388/14.6TTCSC.L1 -4 

I. Tendo o primitivo mandatário substabelecido, com reserva, noutro colega Advogado, 

ficam a constar como mandatários da parte, tanto o mandatário substabelecido como 

o substabelecente, podendo qualquer deles intervir no processo e ser notificado dos 

seus termos. 

II. O que a lei ordinária impõe é que “só um desses advogados seja notificado dos actos 

processuais. E isto para evitar a anarquia processual relacionada com a verdadeira 

contagem de prazos que resultaria da notificação a todos e cada um desses 

advogados”. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 25 de Outubro de 2018, Processo nº 

13823/13.1T2SNT 

I. No caso dos autos não há razões para afastar, com base no abuso dele, o direito de o 

autor impugnar a paternidade por perfilhação.  

II. A eliminação do apelido do autor da perfilhação do nome da criança não é uma 

consequência obrigatória/automática da procedência da acção de impugnação da 

paternidade por perfilhação. Tal só deverá ser determinado se decorrer dos factos 

provados que a eliminação desse apelido é do interesse da criança, designadamente 

tendo em conta o seu direito à identidade pessoal, na vertente do direito ao nome, 

como direito de personalidade. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 30 de Outubro de 2018, Processo nº 

3922/14.8 T8SNT-A.L1-1 

Não cabe ao tribunal de recurso apreciar a questão da nulidade de falta de citação 

num apenso de habilitação de cessionário, sem que essa nulidade tenha sido 

previamente arguida no processo principal. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 30 de Outubro de 2018, Processo nº 

118/16.8T8MFR.L1-1 
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1. O art. 1346º do C. Civil não se aplica às emissões de corpos sólidos que não sejam de 

tamanho ínfimo e a líquidos, mas a essas emissões poderão sempre os proprietários 

opor-se. 

2. O estabelecido nesse normativo constitui o afloramento de um princípio geral que 

envolve as relações de vizinhança, devendo entender-se que, como sustentam Pires de 

Lima e Antunes Varela, além de estar sujeito às restrições ou limitações que a lei lhe 

impõe (dever de abstenção), o proprietário tem a obrigação de adoptar as medidas 

adequadas (dever de conteúdo positivo) a evitar o perigo criado pela sua própria 

actuação, ou decorrente, por outros motivos, das coisas que lhe pertencem (dever de 

prevenção do perigo). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Novembro de 2018, Processo nº 

4476/18.1T8SNT.L1-1 

Verifica-se justa causa para a destituição do gerente quando, dos factos provados, se 

retire a prática por este de actos que impossibilitem a manutenção da relação 

contratual de gerência, por quebrarem gravemente a relação de confiança que o 

exercício do inerente cargo supõe, ou que, segundo a boa-fé, tornem inexigível à 

sociedade o prosseguimento do seu exercício. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Novembro de 2018, Processo nº 

1952/15.1T8SXL.L1-1 

No âmbito do contrato de “homebanking” a responsabilidade por operações de 

pagamento não autorizadas incumbe, em princípio, ao prestador de serviços de 

pagamento, conforme resulta da regra estatuída no artigo 71.º do Dec. Lei n.º 

317/2009, de 30 de Outubro, cabendo ao ordenante nas concretas situações previstas 

nos n.ºs 1 a 3 do artigo 72.º do mesmo diploma, designadamente em caso de 

negligência grave do ordenante. 

Não se tendo apurado ter o cliente permitido, ainda que de forma não intencional, o 

acesso de terceiros às suas credenciais, não se pode concluir ser imputável a este a 

quebra da confidencialidade dos dispositivos de segurança. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Novembro de 2018, Processo nº 

497/97.4PDFUN.L1-5 

– No pedido de indemnização civil, deduzido ao abrigo da previsão do art.º 71º CPP, a 

causa de pedir é constituída pelos factos constitutivos da prática de um crime, ou seja, 

os factos geradores da responsabilidade civil e os que justificam a responsabilidade 

criminal são necessariamente coincidentes. 

– Tendo o Ministério Público acusado o arguido por crime de ofensa à integridade 

física por negligência, não podiam os demandantes invocar danos não derivados 

desses factos, nomeadamente danos derivados da morte da vítima, ocorrida 
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posteriormente ao acidente, mas que o Ministério Público não imputou ao arguido ter 

sido causada pela sua conduta negligente. 

– Em relação a estes factos, em que são alegados danos derivados da morte do 

sinistrado, ocorrida cerca de mês e meio depois do acidente, não imputando a 

acusação do Ministério Público a existência de nexo de causalidade entre o acidente e 

essa morte, não se verificam os pressupostos do princípio de adesão (art.71, CPP), 

estando o poder de cognição do tribunal criminal limitado pelo objecto do processo, 

que é delineado pelos factos e sujeitos referidos na acusação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Novembro de 2018, Processo nº 

10655/16.9T8LSB-A.L1-2 

O procedimento de execução é um meio processual adequado para peticionar o 

pagamento de rendas e outras obrigações pecuniárias fundadas no contrato de 

arrendamento. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Novembro de 2018, Processo nº 

338/18.0T9RGR.L1-3 

A prática de determinadas infracções, como sejam as estradais, pressupõe que o 

agente, como no nosso caso, se encontre habilitado a conduzir veículos automóveis. 

Esta habilitação legal impõe, como pressuposto anterior e lógico, o conhecimento das 

regras legais a que tal condução está sujeita. 

Deste modo, a violação das regras estradais traduz desde logo o conhecimento da 

ilicitude da conduta. Este conhecimento faz parte da culpa ou dolo, ainda que 

eventual. 

O elemento subjectivo, no caso o dolo, pode resultar da própria actuação do agente, e 

em algumas situações pode presumir-se da descrição da sua actuação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Novembro de 2018, Processo nº 

1821/11.4TMLSB-E.L1-6 

I - Após os progenitores de menor terem acordado no montante da obrigação 

alimentar a cargo de um deles e com vista à satisfação das necessidades do aludido 

menor e, uma vez tal acordo judicialmente homologado, apenas pode ele ser objecto 

de alteração desde que provadas [ cujo ónus incumbe ao progenitor que desencadeia 

o incidente de alteração de regime ]  circunstâncias supervenientes que tornem 

necessário modificá-lo. 

II - Existindo processo de alteração da regulação do exercício das responsabilidades 

parentais e no âmbito do qual é pretendida a alteração da pensão de alimentos, a 

sentença que põe termo à referida acção e que altera o montante dos alimentos, 

produz efeitos a partir da data de formulação do pedido de alteração. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Novembro de 2018, Processo nº 

369/08.9TCSNT.L1-2 

I. O condomínio tem personalidade judiciária para ser demandado, representado pelo 

seu administrador, em acções visando o ressarcimento de danos causados por partes 

comuns do condomínio. 

II. Embora também não se negue legitimidade passiva aos condóminos, em acção 

contra eles individualmente proposta com base em corresponsabilização, enquanto 

comproprietários, por danos causados pelas partes comuns do prédio. 

III. Não cabe absolvição do pedido dos RR. condóminos e mera condenação do R. 

condomínio, no pagamento de indemnização às vítimas de aluimento da escada de 

serviço de um prédio constituído em propriedade horizontal, quando se provou que a 

aludida queda resultou de falta de manutenção da dita escada, não tendo os 

condóminos, individualmente demandados com base em responsabilidade civil 

extracontratual, ilidido a presunção de culpa prevista no n.º 1 do art.º 492.º n.º 1 do 

CC. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Novembro de 2018, Processo nº 

302684/11.6YIPRT-A.L1-6 

I – A reclamação da conta apenas deve ter lugar no caso de erro de cálculo ou na 

determinação da pessoa dos responsáveis, mas já não pode incidir sobre a não 

dispensa da taxa, pois não constitui um erro do contador a ser dirimido pelo juiz. 

II – Não é assim admissível, por manifestamente extemporâneo, o requerimento 

formulado pelas partes para dispensa de pagamento do remanescente da taxa, após a 

elaboração da conta. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Novembro de 2018, Processo nº 

266/16.4T8VIS.L1-6 

Declarada a incompetência absoluta do tribunal, em razão da matéria, e peticionada 

pelo Autor a remessa dos autos ao tribunal competente, com aproveitamento dos 

articulados, nos termos do artigo 99º nº 2 do Código de Processo Civil, o tribunal, 

perante oposição justificada do Réu, não pode deferir a tal remessa decidindo que a 

mesma se faz com aproveitamento apenas da petição inicial. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Novembro de 2018, Processo nº 

185/17.7YUSTR.L1-3 

A fundamentação de uma sentença ou um acórdão pode incluir a transcrição de 

argumentos aduzidos nas peças processuais dos intervenientes. 

Se os excertos transcritos cumprem o dever de fundamentação de forma clara e 

transparente, permitindo acompanhar de forma linear o raciocínio sentenciado, não se 

vê que não possa ser utilizado tal qual vertido na resposta do sujeito processual. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Novembro de 2018, Processo nº 

1295/17.6T8MMN.L1-8 

– Provado que a R , na qualidade de tomadora, aquando da contratação do seguro, 

declarou ser a condutora habitual do veículo seguro, quando a verdadeira condutora 

habitual do veículo seguro era, e sempre foi, a sua filha, o que fez para conseguir um 

prémio de seguro mais barato, não restam dúvidas que à A Seguradora assistia o 

direito de anular o contrato, tal como o fez. 

– Tendo em conta que o contrato de seguro foi anulado pela A., por falsas declarações 

da R , esta responde perante aquela a título de responsabilidade pré-contratual. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 27 de Novembro de 2018, Processo nº 

693/09.3TDLSB.L1-5 

Não tendo sido designado dia para a audição do condenado, nos termos do artigo 

495.º, n.º2, e não tendo sido sequer notificada a sua defensora para exercer o 

contraditório em relação à promoção do Ministério Público no sentido da revogação 

da suspensão da execução da pena, ocorreu uma nulidade insanável, por preterição do 

contraditório, nos termos do artigo 119.º, al. c), do C.P.P., que torna insanavelmente 

nulo o despacho recorrido que revogou a suspensão da execução da pena de prisão 

(artigo 122.º, n.º 1, do C.P.P.). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Dezembro de 2018, Processo nº 

40/15.5T8SCF.L1-4 

Não tendo a Ré provado que as hérnias inguinais diagnosticadas ao sinistrado pré-

existiam à data do acidente e que não resultaram do esforço que este realizou ao 

puxar a âncora do barco, não pode considerar-se excluída a sua responsabilidade nos 

termos da al.e) do nº 1 da Cláusula 5ª da Apólice de Seguro Obrigatório de Acidentes 

de Trabalho para Trabalhadores Independentes. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Dezembro de 2018, Processo nº 

4899/16.0T8LRS.L1 

I. Corresponde à satisfação de necessidades atendíveis do trabalhador o desvio e a 

interrupção destinados à aquisição de uma camisola de um clube de futebol para 

oferecer ao afilhado, quando tal ocorre no âmbito da viagem de regresso a casa e por 

um curto período de tempo.  

II. O infortúnio sofrido pelo trabalhador nessas circunstâncias, ao regressar ao veículo 

automóvel, mantém a conexão com a sua situação laboral e constitui, por isso, um 

acidente in itinere. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Dezembro de 2018, Processo nº 

2867/16.1T8LSB-A.L1-4 

I. É admissível a apresentação, após o encerramento da audiência de discussão e 

julgamento, de tabelas relativas à correspondência entre documentos e factos 

articulados, tanto mais que tal foi deferido no final da audiência e tendo a contraparte 

declarado nada ter a opor. 

II. Mas já não é admissível, por manifesta extemporaneidade, que a parte, aproveitado 

a apresentação das tabelas, intente apresentar documentos fora dos limites 

cominados nos art.º 63, n.º 1, do CPT, 423/2 e 3 e 425 do Código de Processo Civil. 

III. A isto não obsta, nomeadamente, o princípio da verdade material, que se 

concretiza no processo laboral e no âmbito e em respeito das suas regras e princípios, 

e não violando-os. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Dezembro de 2018, Processo nº 

97/18.7PTFUN-3 

A decisão da matéria de facto envolve a apreciação de toda a prova carreada para os 

autos e produzida com base na oralidade e imediação, discutida e analisada durante a 

audiência de julgamento, lugar privilegiado de discussão e análise cruzada por parte 

dos vários sujeitos processuais. 

Convém ter presente que o recurso não pode ser confundido com um “novo 

julgamento” da matéria de facto, como se o primeiro não tivesse existido.  

No crime de condução com álcool, as necessidades de prevenção geral são elevadas, 

tendo em conta que, com a penalização da condução sob o efeito do álcool pretendeu 

o legislador obviar ao elevado índice de sinistralidade rodoviária, e sabendo-se da 

relevância que a ingestão de bebidas alcoólicas assume enquanto elemento 

potenciador desse mesmo nível de sinistralidade e consequente criação de um risco 

acrescido para vida, a saúde e o património dos cidadãos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Dezembro de 2018, Processo nº 

15/14.1IDSTB-A.L1-5 

- A irregularidade, quando afecte o valor do acto, poderá ser suprida a todo o tempo, 

pelo que, ainda que não seja arguida, pode ser reparada oficiosamente ou mandada 

reparar pela autoridade judiciária competente para tal acto, enquanto mantiver o 

domínio dessa fase do processo. 

-O  último momento a tomar em consideração (para os termos do artº 105º do RGIT) é 

o dia em que se mostraram transcorridos 90 dias desde a data em que cada uma das 

prestações tributárias deveria ter sido voluntariamente entregue pelo sujeito passivo à 

AT. 

 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/c4916816160a955280258371003f181a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/c4916816160a955280258371003f181a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/2730b4e1c9065ac08025838600464af8?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/2730b4e1c9065ac08025838600464af8?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/259c9bc746b0a4c78025837c0036f6ca?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/259c9bc746b0a4c78025837c0036f6ca?OpenDocument


 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Dezembro de 2018, Processo nº 

2636/14.3T8OER-A.L1-6 

As sanções de natureza pecuniária deliberadas pela assembleia de condóminos não se 

encontram abrangidas pelo artigo 6.º nº 1 do Decreto-lei n.º 268/94, de 25 de 

Outubro, não constituindo as actas de reunião de assembleia de condóminos em que 

foram deliberadas título executivo. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Dezembro de 2018, Processo nº 

111/17.3GACSC.L1-5 

- O espectáculo desportivo, para efeitos da lei n.° 39/2009, de 30/07, abrange outros 

aspectos que não se compreendem apenas no jogo e, como tal, não se esgotam nem 

se reflectem apenas no tempo decorrido do jogo ou competição desportiva em 

questão, antes respeitam ao espaço temporal que a antecede e o que se lhe segue, no 

máximo, até à completa saída dos espectadores do recinto desportivo. 

- O regime especial para jovens procura evitar a aplicação de penas de prisão, com os 

inerentes malefícios dos efeitos criminógenos da prisão nos jovens adultos.  

- Ora, na pena de multa não ocorrem os riscos inerentes à pena de prisão e não 

existem especiais razões de reintegração do agente na sociedade que justifiquem um 

regime especial.  

- Se o condenado pretende que a transcrição da sentença não figure no registo 

criminal terá de fazer tal solicitação, em primeiro lugar, ao tribunal da condenação e, 

caso não obtenha deferimento dessa pretensão e com o mesmo não se conforme, só 

então se abrirá a via do recurso. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 20 de Dezembro de 2018, Processo nº 

10025/16.9T8SNT.L1-6 

I . O indeferimento liminar dos embargos de terceiro não constitui caso julgado quanto 

à existência da titularidade do direito invocado pelo embargante, pelo que não se 

encontra precludida a possibilidade de o interessado instaurar acção de reivindicação 

ou de declaração da titularidade do direito de fundo. 

II. Não constitui caso julgado a apreciação da junção de um documento em sede de 

alegações de recurso da decisão de indeferimento de embargos de terceiro e a sua 

junção na petição inicial na acção onde se pretende o reconhecimento do direito. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 20 de Dezembro de 2018, Processo nº 

712/17.0TSNT.L1-6 

- A redução da cláusula penal, ao abrigo do art. 812º, nº1, e quer seja a mesma de 

natureza indemnizatória, ou puramente compulsória, pressupõe que seja a mesma 

manifestamente excessiva, apenas estando a intervenção do tribunal legitimada em 

circunstâncias excepcionais, por forma a impedir actuações abusivas do credor. 
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 - Importa não confundir a sentença de condenação condicional, em que condicionado 

é o direito reconhecido na sentença, com as sentenças condicionais, em que a 

incerteza recai sobre o sentido da própria decisão e as quais, em princípio não são 

admitidas no nosso sistema adjectivo. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 3 de Outubro de 2018, Processo nº 

388/10.5PAMAI.P1 

I - As penas de substituição, como verdadeiras penas que são, encontram-se sujeitas 

ao decurso da prescrição. 

II - Porém, só se inicia o prazo de prescrição da pena substituída quando esta possa ser 

cumprida, isto é, quando transitar em julgado o despacho a ordenar o seu 

cumprimento. 

III - O despacho a ordenar o cumprimento da pena substituída deve ser proferido antes 

de prescrever a pena de substituição. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 3 de Outubro de 2018, Processo nº 

4169/15.1T9AVR-A.P1 

I - É possível formular pedido de intervenção principal provocada em sede de pedido 

de indemnização cível efectuado num processo-crime, pois que a regra legal vigente é 

a do princípio da adesão. 

II - Assim sendo, não deverá remeter-se para os meios comuns a apreciação de 

pedidos civis a não ser que ocorra alguma situação excepcional que determine a 

apreciação em separado. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 3 de Outubro de 2018, Processo nº 

1117/17.8T8VFR.P1 

I – A aplicação de coimas fixas, sem qualquer possibilidade de graduação em função 

das circunstâncias do caso concreto, contraia frontalmente os princípios que regem o 

direito penal e o direito contra-ordenacional.  

II - O artigo 17º, nº 4 do Regime Geral das Contraordenações, que prevê a redução do 

montante máximo da coima quando na decisão não se distinga o comportamento 

doloso do negligente, deverá ser alvo de uma interpretação extensiva, em nome da 

coerência do sistema jurídico e em benefício do condenado, reduzindo-se a metade 

também o valor mínimo da coima aplicável. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Outubro de 2018, Processo nº 

6805/18.9T8PRT.P1 

A requerente do procedimento cautelar e dona do imóvel onde estava fixada a 

residência das partes, unidas de facto, entretanto separadas por vontade das mesmas, 

não pode com invocação exclusiva do seu direito de propriedade sobre tal imóvel 
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preterir o regime próprio de protecção da casa de morada de família no caso de 

dissolução da união de facto. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Outubro de 2018, Processo nº 

174/16.9T8VLG-B.P1  

I - Os efeitos do caso julgado podem ser vistos numa dupla perspectiva, tratando-se de 

realidades distintas: a excepção de caso julgado, excepção dilatória a que alude o 

artigo 577.º, alínea i) do Cód. de Processo Civil, aferindo-se pela identidade dos 

sujeitos, pedido e causa de pedir (artigo 581.º do mesmo diploma). 

II - E a autoridade do caso julgado, que importa a aceitação de decisão proferida 

anteriormente, noutro processo, cujo conteúdo importa ao presente e que se lhe 

impõe, assim obstando que uma determinada situação jurídica ou relação seja 

novamente apreciada, considerando parte da jurisprudência e doutrina que, nesta 

acepção, não se exige a tríplice identidade. 

III - Entendimento que se justifica pela necessidade de evitar que um tribunal possa 

definir uma concreta situação controvertida de forma válida, de modo contraditório e 

incompatível com outra anterior transitada em julgado. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Outubro de 2018, Processo nº 

721/12.5TVPRT.P1 

I - Suscitada a título oficioso a apreciação de uma questão de direito, o exercício do 

contraditório, nos termos do art. 3º/3 CPC dependerá sempre da verificação de uma 

nova abordagem jurídica da questão perante o objecto do litígio, que não fosse 

perspetivada pelas partes, mesmo usando da diligência devida. 

II - A omissão de uma formalidade de cumprimento obrigatório, como ocorre com o 

respeito pelo princípio do contraditório destinado a evitar “decisões-surpresa”, 

configura a nulidade da sentença/despacho, por omissão de pronúncia, nos termos do 

art. 615º/1 d) CPC. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Outubro de 2018, Processo nº 

921/09.5PEGDM.P1 

É inválida por omissão, nos termos conjugados dos artigos 495º, nº2, 119º, alínea c), e 

122º, n.º1, do Código de Processo Penal, a decisão de revogação da suspensão da pena 

sem que o arguido tenha sido prévia e presencialmente ouvido. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Outubro de 2018, Processo nº 

165/15.7PFVNG-B.P1 

Deve ser revogada a suspensão de execução da pena, por incumprimento grosseiro, 

repetido e culposo dos deveres que condicionam a suspensão, quando o condenado, 

convocado para comparecer pelos serviços competentes para elaboração do plano de 
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reinserção social, não compareceu, nem justificou a falta, o que o inviabilizou, 

mantendo-se desconhecido o seu paradeiro, deixando de residir na morada indicada 

no T.I.R. sem comunicar ao Tribunal a nova morada. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 17 de Outubro de 2018, Processo nº 

1079/17.1JAPRT.P1 

I - Apesar de o crime de roubo proteger uma pluralidade de bens jurídicos de diversa 

natureza (patrimonial e pessoal), tal verifica-se relativamente a interesses 

fundamentalmente privativos da concreta pessoa ofendida. 

II - Por isso, visando a incriminação da detenção ilegal de arma proibida, basicamente, 

preservar o bem jurídico da segurança e tranquilidade públicas, não intercede entre os 

dois ilícitos-típicos – roubo e posse de arma proibida – uma relação de consumpção, 

mas antes de concurso efectivo, mesmo que o roubo seja concretamente qualificado 

pela posse de arma. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 17 de Outubro de 2018, Processo nº 

71/15.5SFPRT.P2 

I – Se a questão da aplicação retroactiva de lei penal mais favorável não era objecto do 

recurso interposto para a Relação, antes da vigência da nova lei, que confirmou a pena 

de prisão em que o arguido foi condenado, não pode dizer-se que tenha sido formado 

caso julgado quanto a tal questão.  

II – Assim sendo, nada obstava a que o tribunal de 1ª instância deferisse a pretensão 

do arguido no sentido da reabertura da audiência com vista à aplicação de lei nova 

mais favorável. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Outubro de 2018, Processo nº 

2063/14.2TBPRD.P1  

I – A sentença de primeira instância, confirmada por decisão de segunda instância, 

proferida em acção de impugnação de perfilhação, e que contém, no seu dispositivo, a 

declaração segundo a qual o aí réu não é filho biológico do aí autor, por força do 

funcionamento da excepção do caso julgado (art.ºs 580.º e 581.º do CPC) impede 

aquele réu de, posteriormente, propor acção de investigação de paternidade contra 

aquele autor. 

II – No caso, o reconhecimento constitucional do interesse de cada um em ver 

estabelecida a sua origem genética e a sua filiação não é postergado pelo facto de se 

considerar a autoridade do caso julgado anterior emanado de acção de impugnação da 

paternidade resultante de perfilhação, quando está garantida ao interessado a 

possibilidade de, a todo o tempo, lançar mão de acção de investigação da paternidade 

dirigida contra pessoa distinta. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Outubro de 2018, Processo nº 

31024/15.2T8PRT.P1 

I - A categoria profissional de um determinado trabalhador afere-se não em razão do 

nomen júris atribuído pelo empregador, mas sim em razão das funções efectivamente 

exercidas, em conjugação com a norma ou convenção que, para a respectiva 

actividade, indique as funções próprias de cada uma, sendo elemento decisivo o 

núcleo funcional que caracteriza ou determina a categoria em questão. 

II - A qualificação ou categoria do trabalhador assume a natureza de conceito 

normativo, no sentido em que, dimensionando direitos e garantias, delimita também, 

positiva e negativamente, as funções concretas a exercer e quais as excluídas – 

estabelecendo-se, deste modo, uma relação de necessidade entre o exercício de certa 

função e a titularidade de certa categoria. 

III - Constando de CCT, no que se refere à categoria de professor, como sendo quem 

“exerce actividade pedagógica em estabelecimentos socioeducativos”, não é de 

integrar nessa categoria a trabalhadora que, tendo sido contratada como “professora 

de lavores” para exercer funções em ATL, não possuía então habilitações para a 

docência e não desempenha, ainda, ao longo dos anos, actividade que possa ser 

qualificada como tal, ainda que venha a obter posteriormente, mas mantendo-se a 

mesma actividade, aquelas habilitações. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Outubro de 2018, Processo nº 

1063/15.0T8PVZ.P1 

I – A actual redacção do art.º 1.º-A, n.º2 do DL n.º 67/2003, de 8 de Abril, não exclui os 

bens imóveis, permitindo abranger a empreitada de construção ou de reparação ou 

modificação, pelo que afasta a aplicabilidade das regras do C.Civil. 

II – À luz do supra citado DL, o condomínio pode ser considerado consumidor. 

III – O prazo para que o condomínio/consumidor possa exercer os seus direitos contra 

a construtora/vendedora do imóvel, é de 5 anos, nos termos do art.º 5.º do referido 

DL. – é o denominado prazo de garantia. 

IV – Esse prazo conta-se a partir da data em que o imóvel, no que às partes comuns diz 

respeito, foi entregue à administração do condomínio. 

V – Todavia o direito à acção não tem de ser exercido necessariamente dentro desse 

prazo de garantia, dentro dele tem apenas o condomínio de denunciar os defeitos. 

VI – O prazo para se interpor a acção judicial conta-se a partir da denúncia dos defeitos 

e não a partir da entrega do imóvel. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Outubro de 2018, Processo nº 

78/17.8T8VGS.P1 

I - O condomínio não dispõe de personalidade jurídica não podendo por isso ser titular 

de direitos. Ao atribuir personalidade judiciária ao condomínio o legislador confere-lhe 
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a possibilidade de ser parte em juízo, mas apenas nas acções que se integrem no 

âmbito das funções e dos poderes do administrador do condomínio e só nestas, como 

decorre do art.º 1437.º do C.Civil. 

II - Sendo o pedido formulado no sentido do reconhecimento do direito de 

propriedade do condomínio, adquirido por usucapião, sobre parte de prédio 

confinante usado como estacionamento pelos condóminos e atenta a limitação do 

art.º 12.º al. c) do C.P.C. que apenas confere ao condomínio personalidade judiciária 

relativamente às acções que se inserem nas funções e poderes do administrador, a 

sanação da falta de personalidade judiciária não é possível. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 3 de Novembro de 2018, Processo nº 

1041/14.6TBPVZ-A.P1 

I - As dívidas à Segurança Social (contribuições ou quotizações) e respetivos juros de 

mora prescrevem no prazo de cinco anos a contar da data em que a obrigação deveria 

ser cumprida. 

II - A prescrição interrompe-se com a prática de qualquer diligência administrativa 

realizada com conhecimento do responsável pelo pagamento, conducente à liquidação 

ou à cobrança da dívida. 

III - Ao contrário do que ocorre numa dívida comum, relativamente à qual o tribunal 

não pode suprir, de ofício, a excepção peremptória em questão, carecendo de ser 

invocada por aquele a quem aproveita para poder ser eficaz, nos termos do artigo 

303º do C.C., já a prescrição de uma dívida à Segurança Social é de conhecimento 

oficioso e, portanto, provida de eficácia independentemente da sua invocação pelo 

devedor. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 5 de Novembro de 2018, Processo nº 

3530/14.3TBMAI.P1 

I - Havendo representação sucessória – art.º 2039.º do CC – a partilha dos bens que 

constituem determinado acervo hereditário ter-se-á de fazer sempre por estirpe, por 

força do estipulado no art.º 2044.º do CC. 

II - Existindo dinheiro da herança depositado e na posse de interessados na partilha, os 

juros que render são frutos civis também pertencentes à herança, tal como o capital 

que os gerou. 

III - Caso esse capital não tiver propiciado qualquer rendimento apenas são devidos 

juros a partir do momento em que se defina a obrigação de restituir à herança o 

respectivo capital, já que a partir de então cessa a boa-fé dos detentores do capital. 

IV - Havendo lugar à restituição desses juros, nos termos do art.º 1271.º do CC. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 5 de Novembro de 2018, Processo nº 

3952/16.5T8VFR.P1 
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I – A alteração da matéria de facto pela Relação deve ser realizada ponderadamente, 

em casos excepcionais e pontuais, só devendo ocorrer se, do confronto dos meios de 

prova indicados pelo recorrente com a globalidade dos elementos que integram os 

autos, se concluir que tais elementos probatórios, evidenciando a existência de erro de 

julgamento, sustentam, em concreto e de modo inequívoco, o sentido pretendido pelo 

recorrente. 

II – A prova por declarações de parte, nos termos do art.º 466.º do CPC, é apreciada 

livremente pelo tribunal, na parte em que não constitua confissão, na certeza de que a 

livre apreciação é sempre condicionada pela razão, pela experiência e pelas 

circunstâncias e que, neste enquadramento, a declaração de parte que é favorável e 

que surge desacompanhada de qualquer outra prova que a sustente ou indicie, será 

normalmente insuficiente à prova de um facto essencial à causa de pedir. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Novembro de 2018, Processo nº 

12886/16.2T8PRT.P1 

I - O segurado, na proposta de seguro, está obrigado a fornecer um conjunto de 

informações que permitam ao segurador, mediante o cálculo exacto do risco e do 

correspondente valor do prémio e a apreciação das restantes cláusulas contratuais, 

decidir pela aceitação ou pela recusa dessa proposta. 

II - Se nesta fase pré-contratual o segurado, dolosamente, presta declarações inexactas 

ou omite circunstâncias relevantes para a apreciação do risco, o contrato é anulável 

pela seguradora, nos termos do art. 25º, nº 1 do RJCS. 

III - No entanto, para anular o contrato o segurador terá de demonstrar que o dolo o 

conduziu ao erro e que, se conhecesse o erro, não teria celebrado o contrato, ou seja, 

terá de demonstrar a essencialidade do erro. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Novembro de 2018, Processo nº 

481/16.0T8VFR-A.P1 

I - O fundamento de revisão previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 449.º do Código de 

Processo Penal importa a verificação cumulativa de dois pressupostos: por um lado, a 

descoberta de novos factos ou meios de prova e, por outro lado, que tais novos factos 

ou meios de prova suscitem graves dúvidas sobre a justiça da condenação. 

II - O recurso de revisão, como recurso extraordinário, não é um recurso ordinário, 

nem sucedâneo deste, pelo que, não se apresentando novos factos ou meios de prova 

nos termos afirmados em I, não pode infirmar-se a decisão, transitada em julgado, a 

propósito da aplicação que nessa se fez de determinada Convenção Colectiva de 

Trabalho. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Novembro de 2018, Processo nº 

376/17.0T8PVZ.P1 
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Tendo os autores prometido comprar um terreno no pressuposto que o mesmo tinha 

viabilidade construtiva e sabendo os promitentes - vendedores que esse elemento foi 

determinante para a celebração do contrato - promessa por parte daqueles, provando-

se que essa viabilidade construtiva está comprometida, a declaração negocial dos 

promitentes -compradores está ferida de erro sobre o objecto, que torna a promessa 

anulável (251.º e 247.º do C. Civil). 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 28 de Novembro de 2018, Processo nº 

816/17.9T9MAI-A.P1 

O princípio "in dúbio pro reo" aplica-se em qualquer fase processual. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 28 de Novembro de 2018, Processo nº 

624/18.0PWPRT.P1  

I – Decorre expressamente do artigo 382º, nº 6 do CPP que o arguido que não se 

encontre sujeito a prisão preventiva é notificado para comparecer em audiência com a 

advertência de que será julgado na ausência se não comparecer. 

II – A sua ausência, bem como a aplicação de uma pena de prisão com execução 

suspensa, não tendo esta natureza de pena privativa da liberdade, conforme acórdão 

de fixação de jurisprudência do STJ nº 13/2016, não implicam que a sentença não 

possa ser proferida oralmente, como é a regra neste tipo de processos. 

III – A omissão da entrega de cópia da gravação da sentença ao arguido é cominada na 

lei com uma mera irregularidade que, porque não arguida atempadamente, já se 

mostra sanada. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 28 de Novembro de 2018, Processo nº 

626/13.2TAAGH.P1 

I – Pode considerar-se uniforme o entendimento jurisprudencial de que a decisão 

instrutória, seja de pronúncia ou de não pronúncia, tem de enunciar os factos 

considerados suficientemente indiciados e aqueles em relação aos quais não se verifica 

essa indiciação. 

II – Já é amplamente controversa a jurisprudência relativamente às consequências que 

deverão derivar da omissão no despacho de não pronúncia dessa especificação, sendo 

defensável considerar que nesses casos estamos perante uma nulidade sanável e 

dependente de arguição no prazo-regra de dez dias previsto no artigo 105º, nº 1 do 

CPP. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Dezembro de 2018, Processo nº 

928/17.9TXPRT-F.P1 

I - O procedimento relativo à concessão, ou não, de liberdade condicional por 

referência ao cumprimento de metade da pena e o incidente para adaptação à 
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liberdade condicional aos dois terços da pena não são processados e decididos 

conjuntamente dado que se trata de ocorrências processuais com pressupostos 

materiais diversos e instrução distinta. 

II - A autonomia procedimental è também pela diversidade de regimes, estando 

excluída a possibilidade de recurso nos casos de adaptação à liberdade condicional. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 9 de Outubro de 2018, Processo nº 

6457/16.0T8VIS-A.C1 

Face ao disposto no n.º 1 do artigo 752.º (Bens onerados com garantia real e bens 

indivisos) do Código de Processo Civil, a decisão sobre a insuficiência dos bens 

penhorados para satisfazer os fins da execução pode (e deve) ser tomada antes da 

respectiva venda. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 9 de Outubro de 2018, Processo nº 

3503/16.1T8VIS-A.C1 

O cheque, mero quirógrafo, não constitui título executivo quando para o negócio 

subjacente à sua subscrição a lei exija a celebração de escritura pública, sendo este 

nulo por falta de forma. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 9 de Outubro de 2018, Processo nº 

1809/17.1T8ACB.C1 

Tendo em consideração a conjugação que deve existir entre os princípios processuais, 

quando operam dinamicamente nos processos concretos, designadamente entre o 

princípio do contraditório, por um lado, e os da celeridade e da economia processual, 

por outro, o tribunal pode indeferir liminarmente a petição executiva com fundamento 

em incompetência em razão da matéria, sem ouvir antes a Exequente, nos termos do 

n.º 3 do artigo 3.º do Código de Processo. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 9 de Outubro de 2018, Processo nº 

154/17.7T8ALD.C1 

1.- Em função da nova redacção constante no artº 10º nº4 do CPC, o título executivo 

tem de demonstrar não apenas a existência da obrigação, como, outrossim, que esta 

está acertada na esfera jurídica do exequente e é por este exigível e a ele devida. 

2.- Nesta conformidade, e por falta destes requisitos, a sentença homologatória do 

plano de pagamentos proferida em PER, ademais não cumprido, não constitui – por, à 

míngua de disposição expressa nesse sentido, aplicação analógica do artº 233º nº1 al. 

c) do CIRE - título executivo. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 16 de Outubro de 2018, Processo 

nº3583/16.0T8CBR.C1  
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1 - Considerando as vantagens da imediação e da oralidade, a censura sobre a decisão 

sobre a matéria de facto apenas pode emergir se os meios probatórios invocados pelo 

recorrente e a interpretação que deles deve ser feita, impuseram decisão diversa. 

2 - A inspecção regular no Vietnam que conclui pela conformidade de algumas 

amostras de pescado não faz prova plena sobre a conformidade de todo o restante 

produto nem inelutavelmente proíbe, vg. por aplicação do disposto no nº2 do artº 

393º do CC, a prova testemunhal sobre a mesma.  

3 - Na compra e venda defeituosa internacional se as partes não convencionarem a lei 

aplicável, rege a lei do país em que o vendedor tem a sua residência habitual ou a do 

país com que o contrato apresenta uma conexão manifestamente mais estreita - artº 

4º do REGULAMENTO (CE) Nº 593/2008 –, in casu a portuguesa. 

4 -Em tal contrato, sendo impossível a eliminação dos vícios da coisa – atum impróprio 

para consumo - e inexistindo consenso quanto à redução do preço por motivos não 

imputáveis ao comprador, a este assiste jus à resolução do contrato, com as legais 

consequências: indemnização pelo interesse negativo - artºs 406º, 762, 799º, 801, 

808º e 1222º do CC. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 17 de Outubro de 2018, Processo n.º 

21/16.1GBSEI.C1 

A expressão “na rua andas em cadeira de rodas mas dentro de casa andas de pé e até 

vais à cave fazer buracos”, dirigida a quem está impossibilitado de caminhar, tendo de 

se deslocar com o auxílio do referido meio, embora revele insensibilidade, desrespeito, 

grosseria, e mereça repulsa social, não atinge o núcleo essencial das qualidades 

inerentes à dignidade da pessoa humana, e, consequentemente, não justifica tutela 

jurídico-penal. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 17 de Outubro de 2018, Processo n.º 

794/12.0JACBR-I.C1 

Para os efeitos previstos no n.º 9 da tabela de honorários para a protecção jurídica 

anexa à Portaria nº 1386/2004, de 10 de Novembro, ocorre nova sessão sempre que a 

diligência, iniciada no período da manhã, seja interrompida para almoço. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 23 de Outubro de 2018, Processo n.º 

9320/16.1T8CBR.C1 

I - Não cabe ao tribunal da Relação conhecer da impugnação da decisão relativa à 

matéria de facto quando a matéria em causa não tiver influência na decisão do 

recurso. 

II - O efeito jurídico da confissão da dívida prevista no artigo 314.º do Código Civil não 

é o reconhecimento da dívida pelo devedor ou o reconhecimento dos factos 

constitutivos do direito invocado pelo credor. O efeito é o previsto no n.º 1 do artigo 
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313.º do Código Civil: considera-se ilidida a presunção de cumprimento pelo decurso 

do prazo. Deste modo, o artigo 314.º deve ser lido no seguinte sentido: “A presunção 

de cumprimento pelo decurso do prazo é ilidida se o devedor se recusar a depor ou a 

prestar juramento no tribunal ou praticar actos incompatíveis com a presunção de 

cumprimento”. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 23 de Outubro de 2018, Processo n.º 

3898/13.9TJCBR-C.C1 

1 – A interpretação do teor nº6 do artº 26º do RCP, até porque norma especial perante 

o 533°, n° 2, al. c) do NCPC, não é condicionada por este preceito. 

2 – Aquele segmento normativo deve ser interpretado como vinculando o IGFIEJ, 

quando o vencido goze do benefício do apoio judiciário, apenas ao pagamento ao 

vencedor da taxa de justiça por este suportada, com exclusão dos demais encargos 

previstos no nº3 de tal preceito. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Outubro de 2018, Processo n.º 

97/16.1T9CNT.C1 

I – Para aquilatar a decisão tomada pelo tribunal a quo quanto à demonstração da 

referida factualidade, em ordem a aferir se a mesma padece do vício do erro notório 

suscitado no recurso, é indispensável saber quais as concretas provas que o levaram a 

concluir naquele sentido probatório e conhecer o percurso lógico e racional que 

efectuou na sua apreciação e valoração, conducente à convicção formada. 

II – Daí a relevância da fundamentação de facto que obrigatoriamente deve constar da 

sentença, com indicação e exame crítico das provas que serviram para formar a 

convicção do julgador, nos termos previstos no artigo 374.º, n.º 2. 

III – A omissão assim detectada é causa de nulidade da sentença recorrida, conforme 

determina o artigo 379.º, n.º 1, alínea a), do CPP, em resultado do que se impõe 

proceder ao seu suprimento através da reformulação da decisão, de modo a que nela 

conste a indicação da concreta prova que relevou para o apuramento da apontada 

matéria de facto e qual o percurso lógico e racional que o tribunal a quo seguiu na sua 

ponderação e valoração até chegar a tal resultado probatório. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 26 de Outubro de 2018, Processo n.º 

3088/17.1T8LRA.C1 

I – Se os recorrentes não indicaram as concretas passagens da gravação (os concretos 

minutos do respectivo registo) que impunham decisão sobre os pontos da matéria de 

facto impugnados diversa da recorrida, referindo apenas o dia e a hora do início e do 

termo dos mesmos quando constante da acta e também não procederam à transcrição 

de qualquer excerto dos depoimentos, não cumpriram na totalidade o ónus que sobre 

si impendia e, consequentemente, este tribunal não pode proceder à reapreciação da 
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matéria de facto, impondo-se, por isso, nesta parte, a rejeição do recurso, sendo 

inadmissível, face ao disposto no nº 1 do artº 640º do CPC, o convite ao 

aperfeiçoamento. 

II – Para que possa ser aplicada uma medida de redução do período normal de 

trabalho é necessário que se verifique: uma situação de crise da empresa fundada nos 

motivos enunciados no nº 1 do artº 298º do CT que tenha afetado de forma grave a 

sua atividade normal e que seja suscetível de pôr em causa a viabilidade da empresa; 

que a redução seja temporária, posto que com a mesma se pretende a recuperação da 

empresa e que tal medida seja indispensável para assegurar a viabilidade da empresa e 

a manutenção dos postos de trabalho. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 6 de Novembro de 2018, Processo n.º 

56/15.1T8CNT.C1 

I - As acções de impugnação pauliana tidas em vista pelo artigo 127.º do CIRE são as 

que, sendo intentadas por credores da insolvência contra actos praticados pelo 

devedor (insolvente) em prejuízo daqueles, se caracterizam pelo seguinte; a) o crédito 

que motiva a impugnação é um crédito sobre o insolvente; b) o acto impugnado que 

envolve a diminuição da garantia patrimonial do crédito é um acto praticado pelo 

devedor insolvente; c) em caso de procedência da acção, os bens que ficam sujeitos ao 

direito do credor da insolvência são bens de terceiro, não da massa insolvente. 

II – Não sendo legalmente admissível a execução de bens da massa insolvente fora do 

processo de insolvência, é de julgar extinta por inutilidade superveniente da lide a 

acção de impugnação pauliana, na parte em que o autor, que não era credor de réu 

entretanto declarado insolvente, visava impugnar a transmissão de um bem a favor 

deste último e obter o direito de executar tal bem no património dele, integrado, por 

efeito da declaração de insolvência, na massa insolvente. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 6 de Novembro de 2018, Processo n.º 

46/81.6TBTCS-A.C1 

A falsidade de depoimento, como fundamento do recurso extraordinário de revisão, 

previsto no art. 696º, nº1, alínea b) do CPC, não tem de estar previamente 

comprovada por sentença em acção autónoma, podendo averiguar-se na fase 

rescindente do recurso. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 6 de Novembro de 2018, Processo n.º 

228/17.4T8OHP.C1 

1.- Não há lugar à reapreciação da matéria de facto quando o facto concreto objecto 

da impugnação for insusceptível de, face às circunstância próprias do caso em 

apreciação, ter relevância ou suficiência jurídica para a solução da causa ou mérito do 
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recurso, sob pena de se levar a cabo uma actividade processual que se sabe, de 

antemão, ser inconsequente.  

2.- Se os AA, donos do prédio A, pretendem aproveitar as águas sobejas, de uso 

público, provindas de uma nascente existente no prédio C de terceiro, e que são 

canalizadas para um reservatório, onde ficam depositadas, existente no prédio B dos 

RR, podem-no fazer (excluída a invocação de um direito de propriedade sobre tais 

águas) a título de direito de servidão, constituído por usucapião (art. 1390º, nº 1, do 

CC). 

3.- Para tanto deviam alegar e provar a constituição de um direito de servidão, por via 

de usucapião, a favor do seu prédio A sobre o mencionado prédio C e não sobre o 

aludido prédio B, onde as referidas águas sobejas da nascente ficam simplesmente 

depositadas num reservatório existente neste prédio.). 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 6 de Novembro de 2018, Processo n.º 

36/17.2T8CVL.C1 

I – O encerramento total e definitivo de empresa determina a caducidade do contrato 

de trabalho, mesmo que não tenha sido observado o procedimento previsto nos arts. 

360º e ss do CT/2009, apenas podendo exigir-se que essa situação de encerramento 

seja patenteada ao trabalhador por uma qualquer forma apta para o efeito, salvo 

quando o facto for óbvio ou transparente. 

II - A cessação opera na data do encerramento e não na data em que este se torna 

conhecido pelo trabalhador 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Novembro de 2018, Processo n.º   

216/03.8GBSRT.C1 

I – É nula a decisão de revogação da suspensão proferida sem que a arguida tivesse 

sido notificada, nem ouvida, sobre o incumprimento da condição. 

II – A audição da arguida deve efectuar-se na presença do técnico que apoia e fiscaliza 

o cumprimento da condição. 

III – A decisão de revogação da suspensão da execução da pena de prisão não transita 

em julgado quando a recorrente não foi notificada dessa decisão. 

IV – Não tendo transitado em julgado está em tempo de invocar a referida nulidade. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Novembro de 2018, Processo n.º 

1191/15.1PBVIS-A.C1 

A conexão (subjectiva) prevista no artigo 25.º do CPP verifica-se apenas quando, em 

princípio, existe uma pluralidade de crimes cometidos pelo mesmo agente, para cujo 

conhecimento sejam competentes tribunais com sede na mesma comarca. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Novembro de 2018, Processo n.º 

745/18.9T8LRA.C1 

São de prestação de serviço as relações entre as amas e as instituições de 

enquadramento constituídas no âmbito temporal de vigência do DL 158/84, de 17/5, e 

do Despacho Normativo 5/85, de 18/1, sem que nas mesmas e respectivos termos de 

execução tenham sido introduzidas alterações substantivas depois da entrada em vigor 

do DL 115/2015, de 22/6, e da Portaria 232/2015, de 6/8. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Novembro de 2018, Processo n.º 

181/16.1T9CTB.C1 

I – A posição jurídica sobre a natureza do crime de falso testemunho previsto no artigo 

360.º, n.º 1 do CP, vertida no despacho recorrido, não é linear, inequívoca, no sentido 

decidido, sendo vária a jurisprudência de sinal diferente, oposto, ao exactamente 

decidido. 

II – É entendimento generalizado que o legal ou normativamente correcto, é não 

tomar posição expressa sobre a questão controversa sobre a tipicidade criminosa ou 

não da conduta narrada na acusação, no despacho de saneamento do processo. 

III – Dando o aval à rejeição da acusação, considerando-a desde já, manifestamente 

infundada, seria aceitar a formulação de um pré-juízo pelo juiz de julgamento sobre o 

mérito da acusação, da competência de uma entidade diferente, não assegurando o 

princípio do acusatório, legalmente consagrado. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Novembro de 2018, Processo n.º 

4762/16.5T8CBR-A.C1 

1.- O articulado apresentado na sequência de despacho de aperfeiçoamento, nos 

termos do art. 590 nº4 CPC, constitui um complemento de articulados (normais ou 

eventuais) do processo. 

2.- É processualmente válida e relevante a arguição da prescrição feita no articulado 

inicial, mesmo que ela se omita no articulado complemento. 

3.- No caso de letra/livrança em branco, o prazo de prescrição da obrigação cambiária 

corre a partir do dia do vencimento inscrito pelo portador, desde que não se mostre 

violado o pacto de preenchimento e o princípio geral da boa fé. 

4.- Uma vez extinta a obrigação cambiária, o aval não se transforma automaticamente 

em fiança da relação subjacente. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

417/16.9PBCVL.C1 

I – A queixa é a comunicação e a declaração de vontade do titular do direito violado de 

que seja instaurado um processo por facto susceptível de integrar um crime. 
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II – A queixa não está sujeita a qualquer formalismo específico, sendo apenas 

necessário que a comunicação exprima a referida vontade de que seja exercida a acção 

penal. 

III – É válida a queixa apresentada por quem se identifica como sócio gerente do 

estabelecimento, indicando o nome pelo qual a sociedade/estabelecimento é 

conhecida do público e não o nome que consta do registo comercial. 

IV – Muito embora o denunciante tenha dito em sede de queixa que “é sócio gerente 

do estabelecimento … [nome pelo qual é conhecido do público] ”, estava na verdade a 

apresentar queixa em nome da ofendida “…, Lda.”, sociedade da qual era o legal 

representante e que ficava obrigada pela sua assinatura. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

385/15.4GCVIS-C.C1 

I – Tendo o pedido de apoio judiciário sido formulado depois da publicação da 

sentença, mas antes do seu trânsito, está o mesmo em tempo. 

II – O deferimento do pedido de apoio judiciário formulado pelo arguido até ao termo 

do prazo de recurso da decisão em 1ª instância, produz os respectivos efeitos em todo 

o processo. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

21/16.1PFCTB.C1 

I – Quando o tribunal judicial diverge de jurisprudência fixada, não pode limitar-se ao 

desacato da jurisprudência uniformizada baseado tão-somente na convicção de que 

aquela não é a melhor solução legal. 

II – Ao consignar na sentença recorrida não concordar com o teor do acórdão de 

uniformização de jurisprudência, mas antes com a declaração de voto de vencido, o 

Tribunal a quo não apresentou qualquer argumento novo relevante não ponderado 

ainda, nem indicou qualquer percepção de alteração notória no sentido de se mostrar 

ultrapassada a ponderação feita. 

III – Perante a evidente falta de fundamentação relevante para divergir relativamente 

à jurisprudência uniformizada naquele acórdão, mais não resta que aplicar a 

jurisprudência fixada ao presente caso e, consequentemente, revogar a decisão 

recorrida. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

2311/18.0T8PBL-A.C1 

I- Mesmo não existindo acordo entre os pais, a alternância de residências é uma 

solução adequada ao exercício conjunto das responsabilidades parentais – artigo 

1906.º do Código Civil –, salvo se o desacordo se fundamentar em razões factuais 

relevantes ou se mostrar que a medida não promove os interesses do filho, porquanto, 
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em abstracto, é a situação que se encontra mais próxima da vivência em comum entre 

pais e filhos e melhor promove as vantagens daí resultantes para a criação, 

desenvolvimento e solidificação dos vínculos afectivos próprios da filiação. 

II – Esta opção depende da sua exequibilidade prática e não pode, por isso, ser tomada 

provisoriamente, quanto a um menor com 3 anos de idade que sempre viveu com a 

mãe, ao abrigo do disposto no artigo 28.º do Regime Geral do Processo Tutelar Cível 

(aprovado pela Lei n.º 141/2015, de 8 de Setembro), num momento processual em 

que o conhecimento do modo de vida quotidiano do pai é deficiente. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

1489/17.4T8GRD-A.C1 

A imposição da indicação discriminada dos factos sobre que há-de recair a prestação 

de declarações de parte (nos termos conjugados dos arts. 466º, nº 2, e 452º, nº 2, do 

NCPC) não impede que a parte requeira que tais declarações incidam sobre toda a 

matéria de facto alegada na p.i. (ou réplica). 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

2947/15.0T8VIS-A.C1 

Os depoimentos que descrevem situações factuais não corroboradas por outros 

elementos de prova ou pelas regras da experiência e que são praticamente impossíveis 

de refutar, por terem ocorrido, segundo os depoentes, no interior de espaços 

domésticos, apenas perante as pessoas que os marram, carecem, em regra, de 

capacidade para a formação da convicção do juiz – n.º 4 do artigo 607.º do Código de 

Processo Civil –, no sentido dos factos afirmados terem existido. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 19 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

3045/15.2T9CBR-A.C1 

I – O representante legal só tem legitimidade para requerer a sua constituição como 

assistente nos autos enquanto a ofendida não completar 16 anos de idade. 

II – Não têm aplicação no processo penal as disposições consagradas no Código Civil 

referentes às questões de representação de um menor de 18 anos, nomeadamente as 

responsabilidades parentais e o seu respectivo exercício. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 19 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

395/14.9TBPNI.C1 

I – O art.º 46º do Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro, visa efetivar o direito de 

regresso da CGA contra seguradoras de terceiros responsáveis pelo sinistro. 

II - Deste quadro legal conclui-se que o direito de regresso conferido aos ser­viços nele 

mencionados, e neste caso à CGA, depende da alegação e prova dos pressu­postos da 

obrigação de indemnizar a cargo do responsável civil, dos factos que integrem a 
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qualificação como acidente de serviço e do pagamento ao sinistrado da indemnização 

devida em conformidade com o Regime Jurídico de Acidentes de Serviço e das 

Doenças Profissionais, no âmbito da Administração Pública. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 19 de Dezembro de 2018, Processo n.º 

279/16.6PBCTB.C1 

I – É obrigatória a recolha de amostra de ADN em arguido condenado por crime doloso 

com pena concreta de prisão igual ou superior a 3 anos. 

II – Sendo o arguido condenado em pena de prisão de 3 anos e 9 meses, o facto desta 

pena de prisão ter ficado suspensa na sua execução por igual período, não retira a 

obrigatoriedade de recolha de ADN ao arguido. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 19 de Dezembro de 2018, Processo n.º   

16/16.5GDIDN.C1 

Com a taxa sancionatória excepcional, prevista nos artigos 521.º, n.º 1, do CPP, 531.º 

do CPC, e 10.º do RCP, não se pretende responder/sancionar erros técnicos, pois estes 

sempre foram punidos através do pagamento de custas; procura-se, isso sim, reagir 

contra uma atitude claramente abusiva do processo, sancionando o sujeito que 

intencionalmente o perverte. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 1 de Outubro de 2018, Processo nº 

408/14.4TACTX-A.E1 

I - Tendo sido o arguido condenado em pena de multa que não pagou, esgotadas as 

vias legais de cumprimento da multa prévias à decisão de conversão em prisão 

subsidiária, não obsta a essa conversão (da multa não paga em prisão subsidiária) a 

circunstância dessa possibilidade (de conversão) não ter ficado logo a constar da 

sentença. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 18 de Outubro de 2018, Processo nº 

234/18.1.1PAPTM.E1 

I – O conceito de recinto desportivo acolhido no pelo artigo 3.º, al. m) da Lei n.º 

39/2009, de 30 de Julho, traduz-se num local destinado à prática do desporto ou onde 

este tenha lugar, confinado ou delimitado por muros, paredes ou vedações, em regra 

com acesso controlado e condicionado. 

 

II - Comete o crime de invasão de área de espectáculo desportivo aquele que, após o 

apito final do árbitro e no momento em que alguns jogadores ainda se encontravam 

no campo, invade, por duas vezes, o relvado do Estádio e abeira-se de um dos 

jogadores com vista a pedir-lhe a camisola, acedendo, dessa forma, a área acesso 
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reservado e não destinado ao público, bem sabendo que tal conduta não lhe era 

permitida. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 18 de Outubro de 2018, Processo nº 

36/16.0GBPTM.E1 

I – O juízo valorativo do tribunal tanto pode assentar em prova directa do facto, como 

em prova indiciária da qual se infere o facto probando, não estando excluída a 

possibilidade do julgador, face à credibilidade que a prova lhe mereça e as 

circunstâncias do caso, valorar preferencialmente a prova indiciária, podendo esta só 

por si conduzir à sua convicção. 

II - Os dados indiciários com aptidão para sustentar a convicção da verificação do facto 

probando devem ser graves, precisos e concordantes. 

III - A nossa lei processual não faz qualquer referência a requisitos especiais em sede 

de demonstração dos requisitos da prova indiciária. O funcionamento e creditação 

desta estão dependente da convicção do julgador que, sendo uma convicção pessoal, 

deverá ser sempre objectivável e motivável. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 18 de Outubro de 2018, Processo nº 

1200/17.0T8ENT-B.E1 

Mesmo sendo a decisão sobre o apoio judiciário irrecorrível, podendo ser objecto de 

reclamação no prazo de 10 dias, tem efectivamente que ser apresentada tal 

reclamação para não transitar logo em julgado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 18 de Outubro de 2018, Processo nº 

367/10.2T2SNS-F.E1  

1) As custas de parte são o reembolso de certas despesas em que a parte vencedora 

incorreu e relativamente às quais tem o direito de ser compensada, em regra, pela 

parte vencida. 

2) Não obstante vigorar o princípio do impulso, a lei introduziu mecanismos 

correctores e de reequilíbrio da relação processual, podendo o impulsionante dos 

autos reclamar a quota-parte devida pelos outros interessados em sede de custas de 

parte, procedendo-se então ao acerto da distribuição das custas em função da 

proporção no decaimento. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 18 de Outubro de 2018, Processo nº   

937/15.2T8TMR.E1 

1. A criança, como sujeito titular de direitos, tem o direito de participar e ser ouvida 

em todos os assuntos da sua vida, e este princípio constitui-se como meio de garantia 

da efectiva realização do seu superior interesse. 
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2. Porque está em causa um princípio com relevância directa na aferição do superior 

interesse da criança, a sentença que venha a ser tomada com postergação desse 

direito de audição, revela-se nula, por falta de pronúncia sobre questões que deveria 

apreciar – artigo 615.º, n.º 1, alínea d), do Código de Processo Civil. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 18 de Outubro de 2018, Processo nº 

466/16.7T8OLH-E.E1   

I - No caso de insolvência conjunta dos cônjuges, o rendimento a ceder ao fiduciário 

para efeitos de exoneração do passivo restante não deverá ser fixado individualmente, 

mas em comum, porque também as dívidas assumem essa natureza e a exoneração 

também será comum.  

II - O que releva é que o montante fixado como rendimento indisponível seja o 

adequado e suficiente para prover ao sustento minimamente condigno de ambos os 

insolventes e respectivo agregado familiar. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 18 de Outubro de 2018, Processo nº 

803/06.2TBVNO-A.E1 

I – Devendo a prova pericial, em processo civil, ser apreciada livremente pelo tribunal, 

cumpre atender, não apenas à conclusão indicada pelos peritos como resultado do 

exame efectuado, mas também aos demais elementos constantes do relatório pericial, 

designadamente aos dados extraídos pelos peritos da análise a que procederam; 

II – Estando em causa um exame pericial à letra e à assinatura e não tendo os peritos 

logrado alcançar um parecer que, com suficiente certeza técnico-científica, confirme 

ou negue a aposição pelos embargantes das assinaturas e das expressões que lhes são 

imputadas, tendo concluído por meros juízos de probabilidade – “provável” e “pode 

ter sido” –, sem lhes atribuir qualquer grau de certeza científica, deverá o julgador 

apreciar os dados extraídos pelos peritos da análise comparativa efectuada à letra e às 

assinaturas em causa, conjugados com outros meios probatórios, à luz do princípio da 

livre apreciação da prova, de forma a aferir se permitem considerar provados os factos 

impugnados; 

III – Se resultou assente, da conjugação da prova pericial com a prova testemunhal, a 

inexistência de indícios de falsificação grosseira na escrita das expressões e das 

assinaturas impugnadas, a detecção de várias semelhanças e a não detecção de 

diferenças relevantes no confronto com as escrita e as assinaturas genuínas, bem 

como a não colocação em causa pelos embargantes da genuinidade desses escritos e 

assinaturas no âmbito de contactos anteriormente efectuados pelo embargado com 

vista à cobrança do montante titulado pela livrança, estes factos indiciam, à luz das 

regras de experiência comum e dos princípios da lógica, que as expressões e 

assinaturas em causa foram apostas pelo punho dos embargantes a quem são 

imputadas. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 18 de Outubro de 2018, Processo nº 

236/15.0GBABF.E1 

I - Em princípio, a conexão prevista no artigo 25.º do CPP Penal pressupõe pluralidade 

de crimes cometidos pelo mesmo arguido (para cuja apreciação sejam competentes 

tribunais com sede na mesma comarca) e uma unidade de acusado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 6 de Novembro de 2018, Processo nº 

39/14.9GDSTC.E1 

I - Encerrada definitivamente no processo (e no julgamento) a fase de produção e 

exame das provas, não pode o recorrente vir, em recurso, apresentar uma versão dos 

factos que se absteve de expor no local próprio – o julgamento. E se bem que o 

exercício do direito ao silêncio não o possa prejudicar – dele não se podendo retirar a 

demonstração dos factos no sentido de um ilegal “quem cala consente” – as opções, 

sempre livres, do arguido, de falar ou não falar, uma vez tomadas em julgamento e 

uma vez cumprido o disposto no art. 361.º do CPP, tornam-se definitivas. 

II - O “espaço fechado” tipicamente agravante à luz do art. 204.º n.º1, al. f) do Código 

Penal, identifica-se com a noção de “espaço vedado ao público” do art. 191º do CP, 

sendo assim fechado todo o espaço que se encontra vedado ou cercado e que não é de 

acesso livre.[[1]] 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 6 de Novembro de 2018, Processo nº 

201/09.6JELSB.E2 

I - Determinado por um tribunal superior o reenvio do processo para novo julgamento 

total ou parcial da questão – há sempre lugar, após o novo julgamento e na Instância 

inferior, ao proferimento de uma nova sentença ou acórdão, no qual se incorporam os 

resultados da prova produzida em consequência do reenvio, ou seja, se acrescenta à 

matéria de facto já assente como provada e não provada mais factos, se reformula a 

fundamentação da decisão da matéria de facto, acrescentando a parte referente ao 

resultado do reenvio, e se conhece afinal do objecto total ou parcial do processo, 

balizado pelos objectivos do reenvio, e consoante o mesmo se mostra definido por 

referência à acusação, à pronúncia, aos pedidos cíveis, às contestações e à discussão 

da causa, isto é, o tribunal "a quo" extrai as consequências jurídicas do que se provou 

ou deixou de provar em resultado do reenvio – fundamentação jurídica e penas que 

até podem vir a ser uma reprodução do que já constava do acórdão primitivo, se o 

acrescento da matéria de facto provada e não provada derivado do reenvio não 

impuser uma reformulação da fundamentação jurídica e das penas concretas já 

aplicadas. 
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II – Enferma de nulidade, por omissão de pronúncia, o acórdão proferido pelo tribunal 

recorrido que se limita a enunciar os novos factos provados resultantes do reenvio e 

respectiva fundamentação. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 6 de Novembro de 2018, Processo nº 

621/12.9IDFAR.E1 

O facto da legislação tributária permitir ao demandante Estado obter o pagamento das 

quantias em dívida (correspondentes à soma das quantias de IVA que a demandada 

liquidou e não pagou), por outros meios, concretamente, pela execução fiscal – ou 

outro meio, como o acordo ao abrigo do Plano de Pagamento Peres (enquanto meio 

de regularização da dívida tributária, que não da reparação dos prejuízos causados 

pela prática do crime fiscal) - não obsta a que o Estado possa fazer valer os seus 

direitos no processo penal, enquanto a dívida não se extinguir. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 6 de Novembro de 2018, Processo nº 

125/15.8GFELV-A.E1  

I – É obrigatória a assistência de defensor em qualquer acto processual, com excepção 

da constituição de arguido, nos casos em que o arguido é analfabeto, sob pena de 

nulidade insanável. 

II – Não se mostra verificada essa situação de analfabetismo se, para além de em 

momento algum do processo, anteriormente à audiência de julgamento, ter sido 

alegado ou documentado o analfabetismo do arguido, se constata, por um lado, que 

este foi notificado a 21.12.2015 para comparecer no posto da GNR a fim de ser 

interrogado, interrogatório esse que ocorreu no dia 05.01.2016, tendo declarado ao 

OPC duvidar se ia assinar ou não os “papéis” que lhe apresentaram, uma vez que o que 

ali se dizia não correspondia a nenhum facto que o mesmo tinha praticado e, por outro 

lado, que o arguido já foi titular de carta de condução. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Novembro de 2018, Processo nº 

1533/17.5T8PTM.E1 

As obrigações resultantes de relações propter rem não se extinguem por prescrição. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Novembro de 2018, Processo nº 

2208/16.8T8STR.E1  

Os deveres de informação do intermediário financeiro não se esgotam no plano 

meramente formal da enunciação do produto financeiro e suas características, mais ou 

menos detalhadas, apreensível pelo homem médio, exigindo-se uma informação que, 

em substância, surja como apreensível pelo concreto cliente investidor, em função do 

seu grau de conhecimentos e experiência. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Novembro de 2018, Processo nº 

613/15.6T8STC-B.E1 

Numa acção emergente de acidente de trabalho, em que mais que uma ré foi 

condenada no pagamento de créditos ao autor, o montante da caução a prestar por 

aquela que interpôs recurso de apelação, para obter o efeito suspensivo deste, 

corresponde ao quantitativo provável do crédito (líquido e ilíquido) em que foi 

condenada, e não ao valor total da condenação das rés. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Novembro de 2018, Processo nº 

11/17.7PESTR.E1 

I - A falta de realização da perícia psiquiátrica ao arguido, por este requerida, 

consubstancia a preterição de uma diligência indispensável à descoberta da verdade, e 

até, mais do que isso, implica a omissão, por parte do tribunal, da obrigação de 

averiguação dos factos, que, por força das disposições conjugadas dos artigos 20º, nºs 

1 e 2, do Código Penal, e 351º, nºs 1 e 2, do C. P. Penal, se impunha que averiguasse. 

II – A exigência da prova pericial não é uma mera formalidade do processo, mas sim 

um verdadeiro requisito ad substanciam para a demonstração de determinados factos, 

pelo que a sua preterição não poderá ser resolvida por aplicação do regime das 

irregularidades e/ou das nulidades processuais - incluindo nestas as nulidades da 

sentença, mas através do reenvio do processo para novo julgamento. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Novembro de 2018, Processo nº 

431/17.7T8PSR.E1 

A omissão de comunicação ao credor do início do processo para acordo de 

pagamentos e do convite a participar nas negociações, bem como a falta de 

relacionamento do seu crédito, por parte do devedor, previstas no artigo 222º-D, n.º 1, 

e 24º, n.º 1, alínea a) do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, além de 

traduzirem uma violação não negligenciável de regras procedimentais, configura, 

irregularidade susceptível de influir no exame e na decisão da causa, impeditiva de 

participação do credor nos actos de reclamação do seu crédito, nas negociações com 

vista à apresentação e votação do plano de pagamentos e na homologação deste. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Novembro de 2018, Processo nº 

155/18.8GCBNV-A.E1  

I - As restrições aos direitos, liberdades e garantias devem restringir-se ao necessário 

para salvaguardar outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos, além 

do mais, em razão do princípio da dignidade da pessoa humana, para que seja 

garantido o equilíbrio possível entre a medida dessas restrições e o pendor 

marcadamente humanista de que se nutre o Estado de Direito e, em especial, que 

caracteriza o Processo Penal Português. 
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II - Apesar da gravidade dos crimes fortemente indiciados, a verificação dos perigos de 

fuga, perturbação do inquérito e de continuação criminosa, com a relevância que ficou 

explicitada, não se apresenta como forçosamente conducente à preconizada aplicação 

de medida privativa da liberdade, no sentido de que, só através desta, se conseguirão 

assegurar as finalidades cautelares em presença. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Novembro de 2018, Processo nº 

149/18.8YREVR 

O facto da lei processual brasileira consagrar (art.º 733.º do CPC da República 

Federativa do Brasil) a possibilidade da dissolução do casamento, por divórcio 

consensual, ser efectivada por via administrativa, através de escritura pública, não 

obsta à aplicação dos artigos 978.º e seguintes do Código de Processo Civil. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 29 de Novembro de 2018, Processo nº 

3262/17.0T8STR.E1 

i) o conceito de condutor previsto na legislação comunitária e nacional é amplo e 

abrange qualquer pessoa que conduza o veículo, independentemente da natureza do 

vínculo jurídico existente entre condutor e a empresa. 

ii) a empresa é responsável pela contraordenação se o condutor do veículo for seu 

sócio-gerente e só deixará de ser responsabilizada nos casos previstos na lei. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 29 de Novembro de 2018, Processo nº 

1057/18.3T8PTM.E1 

I – Constituem, entre outros, requisitos para a obrigatoriedade de implementação de 

serviço interno de segurança e saúde no trabalho que a empresa tenha num 

determinado local de trabalho/instalação pelo menos 400 trabalhadores, ou que num 

local de trabalho e em locais de trabalho distanciados até 50 Km daquele, tenha, no 

total, pelo menos 400 trabalhadores; 

II – Não se verifica tal obrigatoriedade de implementação de serviço interno de 

segurança e saúde no trabalho, se da matéria de facto apenas resulta que a 

empregadora/arguida, empresa de trabalho temporário, tinha 2.466 trabalhadores, 

todos alocados nos estabelecimentos das respetivas empresas utilizadoras, mas já não 

resulta a existência de qualquer estabelecimento/instalação ou espaço geográfico 

onde a arguida recorrente tivesse pelo menos 400 trabalhadores. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 4 de Dezembro de 2018, Processo nº 

57/17.5GBLGS.E1 

I – Tendo sido rejeitado o requerimento de oposição à aplicação da pena em processo 

sumaríssimo, por não ter sido apresentado através do CITIUS, de cuja rejeição o 
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arguido não recorreu, é infundada a arguição de nulidade pelo uso de forma de 

processo especial. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 4 de Dezembro de 2018, Processo nº 

551/04.8GFLLE.E1 

I – Tendo a leitura do acórdão ocorrido na ausência do arguido, que para tal não fora 

notificado, foi cometida nulidade insanável. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 6 de Dezembro de 2018, Processo nº 

1202/15.0TBBJA-A.E1  

Atendendo a que a carta com vista à citação do recorrente não foi enviada para o local 

da sua residência, não se encontram verificadas as premissas que possibilitariam, com 

recurso à presunção, concluir que o mesmo se considerava citado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 6 de Dezembro de 2018, Processo nº 

3282/17.5T8STB.E1 

Existindo controvérsia sobre a natureza de determinado acesso ela terá que ser 

judicialmente dirimida, não podendo ser a Junta de Freguesia a afirmar, por si só, a sua 

natureza pública, salvo os casos em que a publicidade do bem resulte da lei. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Dezembro de 2018, Processo nº 

3565/16.1T8STB.E1 

I – A compensação como causa extintiva de obrigações, depende da verificação dos 

seguintes requisitos: a) a existência de dois créditos recíprocos; b) a exigibilidade 

(forte) do crédito do autor da compensação; c) a fungibilidade e a homogeneidade das 

prestações; d) a não exclusão da compensação pela lei; e, e) a declaração de vontade 

de compensar. 

II – Compete àquele que invoca a compensação alegar e provar a verificação de tais 

requisitos. 

III – A falta de demonstração da existência do alegado direito de crédito por parte de 

quem invocou a compensação inviabiliza, desde logo, a verificação do primeiro dos 

requisitos indicados. 

IV – A falta de oposição ao requerimento de injunção não tem como consequência o 

reconhecimento da dívida. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 18 de Dezembro de 2018, Processo nº 

26/18.8T8SLV-B.E1 

Uma coisa é as partes ficarem com a impressão (que pode ser correcta ou incorrecta) 

de que o juiz é, ou se tornou, parcial; outra coisa bem diferente é que isso se extraia de 
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factos ou eventos concretos, inequívocos e concludentes, que vão precisamente nesse 

sentido. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Outubro de 2018, Processo nº 

5192/17.7T8BRG.G1 

I - Prevendo o CCT publicado no BTE n.º 27 de 22.07.2010, para a segurança privada o 

pagamento de subsídio de função de operador de central, embora não definindo nem 

enquadrando as respetivas funções, deve ser pago o subsídio aos trabalhadores que 

exerçam as funções que de acordo com os usos no sector ou empresa se enquadra nas 

funções de operador de central. 

II - O uso laboral, além da sua relevância própria como fonte específica de direito 

laboral nos termos do artigo 1º do CT, pode apresentar-se como critério interpretativo 

da CCT. 

III - A lei 34/2013 de 16/5 visa apenas estabelecer o regime da atividade de segurança 

privada, assim ao prever e descrever as funções de operador de central, não pretende 

regular a relação contratual em si. A relação laboral concreta está sujeita ao estipulado 

no contrato, às normas que regulam o contrato, como o Código do Trabalho, e às 

demais fontes previstas neste. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Outubro de 2018, Processo nº 

1324/17.3T8VRL.G1 

1- A admissibilidade da celebração de contrato de trabalho a termo resolutivo nas 

situações de desemprego de longa duração não está dependente do preenchimento 

dos requisitos constantes do nº 1 do artº 140º do CT. 

2- As duas situações previstas no nº 4 do artº 140º do CT não têm de corresponder a 

necessidades transitórias ou temporárias da empresa. 

3- A indicação do motivo justificativo da estipulação do termo relativo ao desemprego 

de longa duração fica devidamente concretizada com a referência no clausulado do 

contrato a essa situação de desemprego de longa duração, complementada com a 

declaração do trabalhador que se encontra nessa situação. 

4- “Embora se trate de um conceito jurídico, este conceito [desemprego de longa 

duração] tem um significado corrente, que é o de desemprego prolongado (que dure 

mais de um ano) e a sua utilização permitirá sempre o controlo da veracidade do 

motivo invocado”. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Outubro de 2018, Processo nº 

1047/14.5TBGMR-A.G1 

I- A excepção consistente na assinatura de favor sendo, naturalmente, oponível no 

domínio das relações imediatas, designadamente e em particular, nas relações entre o 
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favorecente e o favorecido, já não o é nas relações mediatas, onde a letra de favor é 

equiparada à letra regular. 

II- O abuso de direito (artigo 334º do CC) pode ser objecto de conhecimento oficioso e, 

por conseguinte, o seu conhecimento não está vedado ao Tribunal, ainda que a sua 

invocação constitua questão nova (artigo 660º do CPC/artigo 608º, n.º 2 NCPC) mas 

isso não significa que o Tribunal considere ocorrido o abuso de direito à luz de factos 

que não foram alegados nem se podem considerar adquiridos nos autos.  

III- Assim, desta limitação ao princípio do conhecimento ex officio do abuso de direito, 

decorre que, mesmo que se considere que esse fundamento (abuso de direito) é de 

conhecimento oficioso, será sempre necessário que esteja demonstrada a respectiva 

factualidade para que o mesmo possa ser apreciado. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Outubro de 2018, Processo nº 

458/04.9TBVLN.G1 

I - Estando em causa a venda judicial por meio de propostas em carta fechada, os 

titulares do direito de remição podem exercer esse direito enquanto não for emitido, 

pelo agente de execução, o título de transmissão do bem. 

II – A prova documental da relação familiar com o executado, constitui requisito 

insuprível da constituição do direito de remição.  

III - Ao exercer o direito de remição já após o momento de abertura das propostas em 

carta fechada, o requerente tem de efectuar o depósito imediato e integral do preço, 

de acordo com o estabelecido no artº 843 nº 2 do C.P.C., pois só assim está a exercer 

validamente tal direito.  

IV - O depósito do preço é elemento constitutivo do direito de remição, na medida em 

que o mesmo nunca pode ser exercido de forma válida sem a efectivação do 

pagamento do preço. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Outubro de 2018, Processo nº 

3455/07.9TBGMR-A.G1 

1) Não sendo pacíficas e de sentido unívoco as questões jurídicas envolvidas nos 

embargos à execução, existindo factos controversos relevantes segundo as várias 

soluções plausíveis, sendo estes e os respectivos meios de prova de apreciação e de 

valoração livres, não se baseando a decisão de facto em prova plena, o estado dos 

autos não permitia, sem mais, isto é, sem a sua produção e discussão ampla e 

profunda em audiência final, antecipar o julgamento no saneador, inclusive daqueles 

factos controvertidos, sem audição das provas orais indicadas. 

2) Apesar da evolução legislativa, prevalece a ideia de que, naquele momento 

processual e para o tribunal poder decidir sobre o mérito nos termos do artº 595º, nº 

1, alínea b), CPC, a desnecessidade de mais provas deve aferir-se em função de a 

questão a decidir ser unicamente de direito ou, não o sendo, da suficiência, para tal, 
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da matéria de facto já assente e da irrelevância da que ainda deva considerar-se 

controvertida, segundo as várias soluções jurídicas plausíveis, e que não seja 

exclusivamente provável por documentos. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Outubro de 2018, Processo nº 

828/15.7T8VCT-A.G1 

1. As custas de parte integram o conceito de custas. 

2. No cálculo de custas de parte deverá ter-se em consideração a percentagem fixada 

na decisão ou acordo quanto a custas. 

3. Tendo sido proferido despacho a atribuir aos expropriados a quantia sobre a qual se 

verificou acordo das partes (artº 52 nº3 do C.E) a actualização deve fazer-se por dois 

períodos: 

Um primeiro período que vai da data da DUP até à data do Acórdão Arbitral (em que 

só há actualização se o Acórdão Arbitral não cuidou de a fazer).  

Um segundo período que vai da data do Acórdão Arbitral até à data da decisão judicial 

que fixou definitivamente o quantum indemnizatório.  

4. Como resulta do art. 277º nº 1 da CRP, o que é passível de juízo de 

inconstitucionalidade são as normas legais. Não as decisões dos tribunais. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Outubro de 2018, Processo nº 

2343/15.2T8BCL-B.G1 

- O progenitor convivente com o filho até à maioridade deste e que custeou as 

despesas do mesmo durante a sua menoridade tem legitimidade activa para o 

incidente de incumprimento relativo a prestações alimentares vencidas e não pagas 

pelo outro progenitor, obrigado a alimentos. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Outubro de 2018, Processo nº 

646/14.0TBVCT-A.G1 

1 - Traduzindo-se a compensação num direito potestativo extintivo que tanto pode ser 

exercido por via extrajudicial ou judicial, nada impede que a mesma seja invocada no 

requerimento de instauração da execução, desde que verificados os requisitos 

necessários para que possa operar, previstos no art. 847º do C. Civil 

 

2 - O princípio da proporcionalidade no âmbito da penhora, consagrado legalmente no 

art. 735º, nº 3 do C.P.C., determina que esta não deve exceder os bens necessários 

para assegurar o pagamento da dívida exequenda e das despesas prováveis da 

execução. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 18 de Outubro de 2018, Processo nº 

669/13.6TTGMR.G2 
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I. Se, tendo sido proferido Acórdão da Relação a mandar suprir vícios do laudo da Junta 

Médica, e, por adesão àquele, da sentença, os Senhores Peritos se limitarem 

basicamente a reproduzir o que já tinham dito, impõe-se concluir que os mesmos, bem 

como o tribunal que volta a aderir ao laudo, nada mais têm a esclarecer ou 

acrescentar, com as legais consequências em sede de apreciação do pedido de 

alteração da matéria de facto no que concerne às incapacidades sofridas pelo 

sinistrado, designadamente valorização de outros elementos constantes dos autos 

que, ao contrário do mencionado laudo, estejam devidamente fundamentados. 

II. Se a responsabilidade pelo risco decorrente de acidente de trabalho estiver 

transferida para seguradora com base em retribuição superior à auferida pelo 

sinistrado, àquela, e não a esta, se deverá atender para o cálculo da indemnização por 

incapacidade temporária e da pensão. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Outubro de 2018, Processo nº 

3769/14.1T8GMR-A.G1 

I- A assunção da dívida (artigo 595º do C. Civil), liberatória do antigo devedor, só tem 

lugar havendo expressa declaração do credor nesse sentido. Não existindo essa 

declaração estar-se-á perante uma assunção cumulativa da dívida, continuando o 

antigo devedor a responder solidariamente com o novo obrigado.  

II- De acordo com o preceituado no artigo único do Dec. Lei nº 32765, de 29 de Abril de 

1943, os contratos de mútuo ou usura, seja qual for o seu valor, quando feitos por 

estabelecimentos bancários autorizados, podem fazer-se por escrito particular, ainda 

mesmo que o outro contratante não seja comerciante. 

III- Em relação a débitos futuros do afiançado, ainda não constituídos, a fiança só será 

válida se, à data em que foi outorgada, se fixou e se concretizou um critério objectivo 

que permita a identificação e a individualização dos débitos que hão de surgir. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 22 de Outubro de 2018, Processo nº 

1958/15.0T9BRG.G1 

I) Proferido despacho a que aludem os artºs 311º e 313º do CPP, apresentadas e 

admitidas as contestações dos arguidos (que nenhuma questão levantaram), admitida 

a prova e aberta que foi a audiência para realização do julgamento tendo por base a 

acusação recebida – de fls. 580 a 586 – não se mostra possível “represtinar” uma 

acusação que já foi declarada nula pelo titular da acção penal enquanto teve o 

dominus do inquérito. 

II) De acordo com o princípio da preclusão, uma vez praticado determinado ato ele 

adquire foros de definitivo naquele processado (preclusão intraprocessual ou efeito 

intraprocessual da preclusão). 

III) Assim, recebida que foi uma determinada acusação será ela que fixa o objecto dos 

autos e com base na qual será realizado a audiência de julgamento. O poder 
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jurisdicional do juiz fica esgotado quanto à matéria em causa (efeito preclusivo do caso 

julgado). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 22 de Outubro de 2018, Processo nº 

59/08.2IDVRL-C.G1 

I) A execução da pena de prisão em regime de permanência na habitação (prevista no 

artigo 44.º do Código Penal), designadamente a apreciação do requerimento do 

condenado para autorização de ausências, é da competência material do Tribunal de 

Execução das Penas. 

II) A violação das regras da competência material configura nulidade insanável, que 

deve ser oficiosamente declarada em qualquer fase do procedimento, nos termos do 

artigo 119.º, al. e) do Código de Processo Penal. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 22 de Outubro de 2018, Processo nº 

240/14.5PBGMR.G1 

I) É da competência do tribunal singular a realização do julgamento de factos 

imputados na acusação pública integrantes de crimes que se encontram em concurso 

real, aos quais abstractamente seria aplicável uma pena global superior a 5 anos de 

prisão, por o Mº Pº ter usado da faculdade prevista no nº 3 do artº 16º do CPP. 

II) Porém, como sucede, in casu, se após a dedução de acusação pública como a 

referida, vierem os assistentes deduzir acusação particular contra os recorrentes pela 

prática por cada um deles de dois crimes de injúrias previstos e punidos pelo artº 181º, 

nº 1 do CP, com pena de prisão até 3 meses e, após a dedução dessa acusação 

particular, que o Mº P acompanhou, nada foi dito por este quanto à competência do 

tribunal, então, a competência para a realização do julgamento é do tribunal colectivo. 

III) Tendo o julgamento sido realizado por tribunal singular, ocorre nulidade insanável 

prevista na alínea e) do artº 119º do CPP, impondo-se a anulação do julgamento 

realizado, nos termos do citado normativo e do nº 1 do artº 32º do CPP. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 25 de Outubro de 2018, Processo nº 

329/15.3T8BCL-E.G1 

1 – Foi declarada, com força obrigatória geral, a inconstitucionalidade da norma que 

impede a fixação de remuneração de perito em montante superior ao limite de 10 UC, 

interpretativamente extraída dos n.os 2 e 4 do artigo 17.º do Regulamento das Custas 

Processuais em conjugação com a sua tabela IV. 

2 - É de reconhecer aos peritos o direito geral à justa compensação pelo sacrifício que 

o exercício da perícia lhes impôs. 

3 – Contudo, a determinação do valor remuneratório de uma actividade de 

coadjuvação do tribunal – perícia - não pode estar sujeita às regras de mercado ou ao 

jogo da livre concorrência, na fixação de preços. 
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4 - A harmonização do direito à justa compensação do perito pelo serviço prestado 

com o direito de acesso à justiça impõe a determinação de alguma contenção na 

fixação de padrões dos respectivos valores remuneratórios. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Outubro de 2018, Processo nº 

3554/18.1T8BRG.G1 

I - A decisão que decreta a inversão do contencioso é incindível da correspondente 

decisão que deferiu a providência cautelar, por resultar expressamente da lei que 

ambas devem ocorrer em simultâneo e porque a lei manda expressamente estender à 

decisão que tenha invertido o contencioso os meios de impugnação previstos para o 

decretamento da providência; 

II - Com a prolação da decisão que decreta a providência ocorre a extinção do poder 

jurisdicional do juiz quanto à matéria da causa, pelo que a pronúncia sobre a inversão 

do contencioso não pode ocorrer em decisão subsequente à decisão de mérito. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Novembro de 2018, Processo nº 

749/16.GBGMR.G1 

I. São diversos os prazos legalmente previstos para a constituição como assistente, que 

variam conforme a fase em que o processo se encontra e até com o acto que o 

ofendido pretende praticar. 

O ofendido que ainda não tiver requerido a sua constituição como assistente pode 

solicitar esse estatuto processual no prazo que lhe é concedido para requerer a 

abertura da instrução e, simultaneamente ou não, logo que dentro do mesmo prazo, 

requerer a abertura da instrução, como resulta da conjugação dos artigos 287.º, n.º1, 

al. b) e 68.º n.º 3, al. b) do Código de Processo Penal. 

II. Nada impede que o requerimento de abertura da instrução venha a ser substituído 

ou completado por outro, espontaneamente apresentado pelo requerente (ainda) no 

prazo legal de 20 dias estabelecido para requerer a abertura da instrução. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Novembro de 2018, Processo nº 

816/14.0PAVNF.G1 

Se, no decurso do processo, o Ministério Público toma posições contraditórias, 

designadamente recorrendo de decisão judicial de teor idêntico àquele com o qual 

concordou anteriormente, incorre em venire contra factum proprium e ofende os 

princípios da boa-fé e lealdade processual, carecendo, pois, de interesse processual em 

agir 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Novembro de 2018, Processo nº 

1446/15.5T9BRG.G1 

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/940f662b95d10b82802583460035febb?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/940f662b95d10b82802583460035febb?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/afbec3b2906026af802583520035d7b8?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/afbec3b2906026af802583520035d7b8?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/da05eca1f4a52816802583520032a3d1?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/da05eca1f4a52816802583520032a3d1?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/923b2aafdf049fe08025834e00347c4a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/923b2aafdf049fe08025834e00347c4a?OpenDocument


 

I - O crime de descaminho, previsto no art. 355º do C. Penal, protege a autonomia 

intencional do Estado, concretizada através da ideia de inviolabilidade das coisas sob 

custódia pública, e as modalidades da respectiva acção típica – destruir, danificar ou 

inutilizar, total ou parcialmente, ou, por qualquer forma, subtrair – englobam (apenas) 

todas as condutas que sonegam a coisa ao poder público, ainda que não seja requerida 

uma intenção de apropriação no desapossamento da coisa do poder público. 

II - Da mera imputação de o arguido nada dizer na sequência de ter sido notificado 

para se pronunciar quanto à localização dos bens, não se pode inferir (presumir), com 

apelo às regras extraíveis da lógica e da experiência comuns, a factualidade suficiente 

para se afirmar o preenchimento da modalidade de acção típica “subtracção”, ainda 

que se considere que a mesma decorreria implicitamente da narração contida na 

acusação formulada.  

III - A estrutura acusatória do processo implica que a acusação fixa os limites da 

actividade cognitiva e decisória do tribunal e, por isso, esta deve ser considerada 

manifestamente infundada e rejeitada, ao abrigo do art. 311º do CPP [n.ºs 2, al. a), e 3, 

al. d)], se não contiver a narrativa dos factos passíveis de integrar os elementos do 

ilícito típico do crime imputado ao arguido. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 8 de Novembro de 2018, Processo nº 

2595/16.8T8VCT-B.G1 

I – O critério de subsunção a alguma das alíneas do nº 2 do art. 644º do C.P.C. é o 

conteúdo da decisão judicial recorrida sendo irrelevante a pretensão formulada. 

II - São objecto do articulado superveniente apenas os factos constitutivos do direito 

do autor (ou do réu nas acções de simples apreciação negativa) e factos extintivos ou 

modificativos integrantes das excepções opostas pelo réu que actualizem a causa de 

pedir e as excepções já invocadas. 

III – Tais factos têm que ser objectiva ou subjectivamente superveniente sendo que 

neste caso tem o apresentante de provar a superveniência. 

VI – Numa acção de impugnação pauliana, ou subsidiariamente de simulação, em que 

os réus impugnam parte da matéria alegada, deduzem a excepção de litispendência e a 

excepção de direito material de abuso de direito, é de indeferir o articulado 

superveniente por estes apresentado por não estarem reunidos os requisitos previstos 

no art. 588º do C.P.C. quando é invocado como facto superveniente a instauração de 

acção por estes onde pretendem que o seu crédito sobre os autores se fixe 

provisoriamente numa determinada quantia até ao trânsito em julgado dessa acção. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 8 de Novembro de 2018, Processo nº 

823/13.0TBCHV-C.G1  

1. Foi rejeitado o recurso na vertente do facto porque o recorrente não cumpriu os 

ónus impostos pelo artigo 640 do CPC. 
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2. A decisão recorrida não violou o caso julgado da decisão que homologou o acordo 

de divórcio, porque a alteração do acordo é permitida pelo artigo 988 n.º 1 do CPC., no 

âmbito do processo de de jurisdição voluntária, conjugado com o artigo 1793 n.º 3 do 

C.Civil. 

3. Por razões de justiça, equidade e enriquecimento considerou-se que o montante de 

175€, fixado a título de compensação pelo uso exclusivo da casa de morada de família, 

pelo réu apelante, é o adequado, tendo em conta a situação económica e de saúde de 

cada um dos ex-cônjuges. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 15 de Novembro de 2018, Processo nº 

863/16.8T8BCL-A.G1 

I - Uma acção é prejudicial de outra, sempre que, naquela se ataca um acto ou facto 

jurídico, que é pressuposto necessário desta, e quando a decisão daquela pode 

prejudicar a decisão desta, isto é, quando a procedência da primeira tira a razão de ser 

à existência da segunda. 

II - A decisão numa acção onde se discute a área, configuração e confrontações de um 

prédio não é prejudicial a uma acção onde se discute a divisibilidade ou indivisibilidade 

do prédio e se pretende a extinção da compropriedade. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 15 de Novembro de 2018, Processo nº 

7144/16.T8BRG-I.G1 

I- No despacho de aperfeiçoamento as considerações expendidas encerram um juízo 

de valoração juridicamente relevante apenas enquanto fundamento da decisão de 

convidar ao aperfeiçoamento, ou seja, como justificação das consideradas 

insuficiências ou imprecisões na exposição ou concretização da matéria de facto 

alegada que justificam o convite formulado. 

II- Assim, porque não encerra uma decisão definitiva sobre a valoração jurídica de tais 

factos, será em momento ulterior que os mesmos serão valorizados para esse efeito 

aquilatando-se então da sua suficiência e adequação como fundamento do incidente 

que com fundamento neles se pretendeu deduzir 

 

III- Por decorrência, não constituindo uma decisão definitiva quanto à relação 

processual, o despacho de convite ao aperfeiçoamento é irrecorrível. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 15 de Novembro de 2018, Processo nº 

327/14.4TBAVV-A.G1  

- A alteração do pedido que vai além da simples redução ou ampliação decorrente ou 

consequência do seu objecto original, constitui modificação que extravasa o 

dispositivo do art. 265º, nº 2, do Código de Processo Civil; 
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- Nessas circunstâncias é indiscutível a possibilidade de as partes indicarem novas 

provas, em concretização do princípio estabelecido no art. 3º, do Código de Processo 

Civil, de que é exemplo o dispositivo do art. 588º, nº 5, do mesmo Código; 

- Não viola o caso julgado formal a decisão que rejeita, por razões que vão além da 

simples admissibilidade formal, uma prova pericial colegial, depois de ter deferido 

genericamente a possibilidade de as partes indicarem prova suplementar em face do 

que se entendeu ser uma alteração do pedido inicial. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 22 de Novembro de 2018, Processo nº 

477/17.5T8BGC.G1 

1 – Para que a crise económica possa constituir uma situação excepcional no sentido 

de ser qualificada como alteração das circunstâncias para relevar para efeitos de 

alteração do contrato é necessário que essa crise fosse de todo imprevisível para as 

partes contratantes e que quem invoca tal alteração prove que a sua concreta 

actividade económica foi afectada pela crise económica geral. 

2 – Quem está em mora no momento da alteração das circunstâncias em que as partes 

tinham fundado a decisão de contratar, não tem, por força do disposto no art. 438º do 

C. Civil, direito à resolução ou modificação do contrato com base nesse fundamento. 

3 - O prazo fixado pelo Tribunal para depósito do preço em ação de execução 

específica de um contrato promessa de compra e vende de imóvel é um prazo 

substantivo que, a não ser cumprido, dá lugar ao incumprimento definitivo da 

obrigação, caso a promitente compradora já se encontre em situação de mora. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 22 de Novembro de 2018, Processo nº 

28723/17.8YIPRT.G1 

1 – Um acordo para o fornecimento de matéria-prima habitualmente utilizada na 

indústria da sociedade ré celebrado pelo pai do administrador único desta sociedade, 

seu trabalhador e encarregado geral, vincula-a perante a vendedora. 

2 – Alguém que se apresenta objectivamente como representante da empresa e o faz 

de forma pública e estável, tendo efectivamente uma ligação funcional à mesma, é um 

preposto e os actos por ele praticados, em representação da sociedade, reproduzem-

se na esfera jurídica desta, sobretudo quando desses actos tirou proveito. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 6 de Dezembro de 2018, Processo nº 

467/13.7TTVNF.G1 

1- A impugnação da decisão relativa à matéria de fato com fundamento na errada 

apreciação da prova deve resultar nos seus diversos requisitos nas conclusões do 

recurso sob pena de estar vedado ao tribunal ad quem o seu conhecimento. 

2- Ante a enunciação de temas de prova, categorias típicas e factuais, nessa 

impugnação deve-se descriminar a matéria de facto controvertida articulada enquanto 
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pontos de facto incorrectamente julgados sob pena de rejeição, nos termos do artº 

640º, nº 1, alª a), do CPC. 

3- O não uso do artº 72º, nº 1 do CPT é gerador de nulidade que deve ser arguida pela 

parte, na própria audiência sob pena de considerar-se sanada. 

4- Não se justifica a desconsideração da personalidade colectiva perante a situação de 

duas sociedades por quotas em que no essencial prova-se que são os mesmos os 

sócios-gerentes de ambas e que detêm a maioria qualificada do capital social da 

sociedade empregadora, para além de essas sociedades partilharem a mesma sede 

social e o mesmo sítio na internet. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 6 de Dezembro de 2018, Processo nº 

20/17.6T8TMC.G1 

I – Uma vez que da matéria de facto dada como provada não devem constar juízos 

meramente conclusivos ou conceitos de direito é de eliminar da mesma a expressão 

“sinais visíveis e permanentes” a que se alude no art. 1548º do C.C.. 

II – Tendo sido o articulado de resposta à contestação julgado inadmissível e tendo 

sido ordenada a sua devolução ao apresentante, não obstante o Tribunal recorrido não 

se haver pronunciou expressamente acerca do documento junto, está implícito 

naquela decisão que a mesma abrange o referido documento porquanto o mesmo 

destinava-se à prova dos factos alegados. 

III - Apenas podem ser constituídas por usucapião as servidões aparentes, i.e., as que 

se revelam por sinais visíveis e permanentes, quer no prédio dominante, quer no 

prédio serviente. 

IV - São factos constitutivos do direito potestativo à constituição de uma servição legal 

em benefício de prédio encravado a alegação de: a) situação de encrave (absoluto ou 

relativo); b) confinância com o prédio por onde pode alcançar a via pública; c) e ainda 

factos que permitam concluir que é através desse prédio e pelo modo e local 

escolhidos que a passagem causa menor prejuízo e é menos gravosa tendo em conta o 

uso efectivamente dado ao prédio encravado. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2018, Processo nº 

639/18.8JFLSB.G1 

I) Como titular do inquérito, o Ministério Público pode praticar todos os actos e 

diligências necessários à investigação da notícia do crime, segundo uma estratégia que 

delinear, com excepção, claro está, dos actos materialmente jurisdicionais e dos que 

contendem com os direitos fundamentais, que são da competência do juiz de 

instrução, enquanto “juiz das garantias”. 

II) A declaração de perda constituiu uma competência materialmente jurisdicional, na 

medida em que está em causa um acto que implica uma real e efectiva quebra do 

vínculo estabelecido entre o titular originário e os bens e valores, desse modo 

extinguindo o respectivo direito, mas já a determinação do destino final dos bens e 
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valores constitui um acto de natureza administrativa que não contende com os 

direitos, liberdades e garantias dos cidadãos. 

III) Materialmente, a determinação do destino dos bens – uma “nota” - trata-se de um 

acto de decisão de inquérito e que, por isso, compete ao Magistrado do Ministério 

Público titular dessa fase. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2018, Processo nº 

9/15.0GAAMR-A.G1 

1- A audição presencial do arguido no pedido de reconhecimento de idoneidade para 

efeito de uso e porte de arma é obrigatória nos termos do disposto no artigo 14º, nº 5 

(nº 3 na redacção primitiva e nº 4 na redacção da Lei nº 17/2009, de 06/05), do 

R.J.A.M., aprovado pela Lei nº 5/2006, de 23/02. 

2- Apesar de a redacção actual do artigo 15º (dada pela Lei nº 12/2011, de 21/04) só 

remeter para os números 2 a 4 do artigo 14º, tem que se entender que também 

remete para o actual nº 5, o qual impõe que o incidente corra por apenso ao processo 

criminal. 

3 - A omissão da referida audição constitui nulidade por preterição de formalidade 

essencial com influência na decisão da causa - artº 195º do CP Civil. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2018, Processo nº 

1377/12.0TBBRG-A.G1 

I- É possível a venda por negociação particular por preço inferior ao valor base do bem, 

conquanto não haja desacordo entre os interessados; ou, havendo, exista um 

despacho judicial, que tal desacordo desencadeou, a autorizar a venda pelo valor 

obtido, uma vez ponderadas todas as circunstâncias que ao caso couber quanto ao 

valor do bem a vender. 

II- Havendo ausência de desacordo (ou aceitação tácita) dos termos da comunicada 

alienação por parte dos interessados, a venda do bem penhorado por valor inferior ao 

inicialmente fixado não carece de autorização do juiz, pelo que, não se verifica a 

existência de “omissão de formalidade que influa na decisão da causa”, subsumível ao 

disposto no artigo 195.º, n.º 1, do C. P. Civil e, consequentemente, não se mostra 

preenchido o fundamento legal para anulação da venda, previsto na al. c) do n.º 1 do 

artigo 839º do mesmo Código. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2018, Processo nº 

6780/17.7T8VNF.G1 

I - A competência dos tribunais em razão da matéria afere-se pelos termos em que a 

acção é proposta e determina-se pela forma como o autor estrutura o pedido e os 

respectivos fundamentos. 
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II - A competência dos tribunais judiciais é uma competência residual, o que vale dizer 

que são da sua competência todas as causas não atribuídas a outra ordem 

jurisdicional, nomeadamente, à administrativa. (cfr. arts. 64º do CPC e 40º, n.º 1, da Lei 

da Organização do Sistema Judiciário). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2018, Processo nº 

154/15.1T8VFL.G1 

I – Não obstante a letra da lei, temos como defensável o entendimento de que a 

exigência feita no artº 640.º n.º 2 alínea a) do CPC, é perfeitamente compatível com a 

mera indicação pelo recorrente dos timings (minutos) onde se encontram as passagens 

da gravação dos depoimentos que se pretendem reapreciar (como aconteceu no caso 

dos autos). 

II – A acção de impugnação de justificação notarial consubstancia uma acção de 

simples apreciação negativa visando a simples declaração de inexistência do direito 

arrogado na escritura; neste tipo de acções, incumbe sobre o réu a prova dos factos 

constitutivos do direito de que se arroga, nos termos previstos no art. 343º, n.º 1 do 

CC 

III – A posse tanto pode ser exercida pessoalmente como por intermédio de terceiro. 

Trata-se da figura da «representação» na posse, do exercício de um direito por 

intermédio de um representante, sendo que quem exerce os poderes é possuidor em 

nome alheio. 
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